
ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO


SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE E TRANSPORTE - SEMTRAN

CHAMAMENTO Nº003/2021-REPUBLICAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2021
 
Objeto: Seleção de pessoa física ou jurídica especializada para exploração do Serviço Transporte Público Coletivo de Passageiros em vias Vicinais
para o atendimento aos Núcleos Urbanos ao longo da RO-005, conhecida como Linha 28 de Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao
Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do Rio Verde, Nova Aliança, Brasileira, Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse,
Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa, pertencentes a área rural do município de Porto Velho.
 
Fazem parte integrante deste Edital:
 
•Anexo I
 
– Especificações – Transporte Coletivo de passageiros em vias Vicinais;
 
•Anexo II
 
– Declaração;
 
•Anexo III
 
– Declaração de Idoneidade;
 
•Anexo IV
 
– Descrição do(s) veículo(s) disponível(is) na data da apresentação da proposta ofertada para exercício do serviço;
 
•Anexo V
 
– Termo de compromisso de disponibilização de veículos para exercício do serviço;
 
•Anexo VI
 
– Declaração de empresa líder de consórcio de empresa;
 
•Anexo VII
 
– Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte para fruição dos benefícios da lei complementar nº 123/2006;
 
•Anexo VIII
 
– Do trecho, dos horários, dos locais;
 
•Anexo IX
 
– Minuta de protocolo de entrega de envelopes de habilitação e proposta;
 
•Anexo X
 
– Declaração que o proponente não possui vínculo empregatício com serviço público;
 
•Anexo XI
 
– Declaração de concordância com as exigências do objeto da seleção;
 
.Anexo XII
– Proposta Comercial;
 
.Anexo XIII
– Proposta Técnica;
 
.Anexo XIV
– Termo de autorização de serviço de transporte público coletivo na modalidade vicinal nº ____ /2021;
 
.Anexo XV
– Cópia da Lei Federal Nº 12.587/2012;
 
.Anexo XVI
– Cópia do Decreto Nº 6.633/1998;



 
.Anexo XVII
– Cópia do Decreto Nº 14.108/2016;
 
.Anexo XVIII
– Cópia do Decreto Nº 15.682/2019;
 
.Anexo XIX
– Cópia da Portaria n.º 91/2018 – SEMTRAN.
 
SELEÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO TRANSPORTE PÚBLICO
COLETIVO DE PASSAGEIROS EM VIAS VICINAIS PARA O ATENDIMENTO AOS NÚCLEOS URBANOS AO LONGO DA RO-005,
CONHECIDA COMO LINHA 28 DE NOVEMBRO, A PARTIR DA FOZ DO RIO JAMARI EM FRENTE AO DISTRITO DE SÃO
CARLOS, COMPREENDENDO: AGROVILA DO RIO VERDE, NOVA ALIANÇA, BRASILEIRA, VILA CALDERITA, BOM SERÁ,
MARUIM, ESCOLA CHIQUILITO ERSE, CABEÇA BRANCA, CUJUBINZINHO E TERRA SANTA, PERTENCENTES A ÁREA
RURAL DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO.
 
O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, por meio da Secretaria Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes – SEMTRAN, comunica que está
procedendo o chamamento público para CREDENCIAMENTO DOS INTERESSADOS para a prestação do serviço de transporte público coletivo
de passageiros em vias vicinais para atender os Núcleos Urbanos ao longo da RO-005, conhecida como Linha 28 de Novembro, a partir da Foz do
Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do Rio Verde, Nova Aliança, Brasileira, Vila Calderita, Bom Será,
Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa, pertencentes a área rural do município de Porto Velho, sob o regime de
autorização, a título precário, que será regido pelas disposições de Lei Federal 12.587/2012, de 03 de janeiro de 2012; Lei Complementar n.º 716, de
04 de abril de 2018, do Decreto Municipal nº 6.633/1998, de 27 de abril de 1998, do Decreto Municipal n.º 15.682, de 05 de fevereiro de 2019, pela
Portaria 091, de 15 de maio de 2018, nos termos deste edital e seus anexos.
 
O procedimento será efetuado em duas etapas:
 
I – De 25/10/2021 a 29/10/2021: período para recebimento dos documentos (Envelopes nº 01 e 02), na SEMTRAN;
 
II – Análise da documentação e julgamento pela Comissão de Seleção, a ser realizado no dia 01 de novembro de 2021.
 
1. DO OBJETO:
 
1.1. O presente edital tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE
PASSAGEIROS EM VIAS VICINAIS PARA ATENDER OS NÚCLEOS URBANOS AO LONGO DA RO-005, CONHECIDA COMO
LINHA 28 DE NOVEMBRO, A PARTIR DA FOZ DO RIO JAMARI EM FRENTE AO DISTRITO DE SÃO CARLOS,
COMPREENDENDO: AGROVILA DO RIO VERDE, NOVA ALIANÇA, BRASILEIRA, VILA CALDERITA, BOM SERÁ, MARUIM,
ESCOLA CHIQUILITO ERSE, CABEÇA BRANCA, CUJUBINZINHO E TERRA SANTA, PERTENCENTES A ÁREA RURAL DO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO.
 
1.1.1. A autorização, a título precário, da prestação de serviço público de transporte coletivo de passageiros será conforme especificações do Projeto
Básico e de acordo com os roteiros, locais, trechos e horários estabelecidos pela Administração Municipal (Anexo VIII), os quais poderão ser
modificados e adequados, visando atender às necessidades da Comunidade.
 
1.1.2. A prestação do serviço público serviço de transporte público coletivo de passageiros em vias vicinais para atender a demanda das comunidades
e dos Núcleos Urbanos ao longo da RO-005, conhecida como Linha 28 de Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São
Carlos, compreendendo: Agrovila do Rio Verde, Nova Aliança, Brasileira, Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça
Branca, Cujubinzinho e Terra Santa, pertencentes a área rural do município de Porto Velho, compreenderá a mobilização, operação, conservação,
limpeza, manutenção e reposição dos veículos, equipamentos, instalações e outros, conforme especificado neste edital.
 
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
 
2.1. Poderão participar do presente chamamento todos os interessados (PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS) do ramo de atividade pertinente ao
objeto da contratação que preencherem às condições de habilitação deste edital.
 
2.2. Para a pessoa física, esta deverá ser maior de 21 (vinte e um) anos, portadora de Carteira Nacional de Habilitação, que não esteja suspensa por
força de infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.
 
2.3. Os interessados, para serem considerados habilitados, deverão atender às exigências deste edital, da Portaria n.º 091/2018 e demais normas
pertinentes à matéria.
 
2.4. Não poderão concorrer neste processo de seleção, pessoas consideradas inidôneas e/ou impedidas de contratar com a administração pública.
 
2.5. Não poderão concorrer neste processo de seleção, pessoas que estejam em exercício remunerado de qualquer cargo, emprego ou função pública,
inclusive como funcionário autárquico, ou sob Contrato regido pela CLT, ou em serviço público, a quaisquer tipos de entidades: empresa pública,
sociedade de economia mista, suas controladas ou coligadas; autarquias vinculadas à União, Estado, Município e Distrito Federal, inclusive
Fundação Civil mantida ou subvencionada pelo Poder Público.
 
2.6. Não poderão concorrer neste processo de seleção, pessoas que estão em licença, ainda que não remunerada, de cargo ou emprego público que
exerça na Administração Direta ou Indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
 
2.7. Não poderão concorrer neste processo de seleção, pessoa que seja servidor público e que tenha solicitado vacância do cargo público que ocupava
por outros motivos que não sejam exoneração, demissão ou posse em outro cargo inacumulável.
 



3. DO PRAZO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:
 
Dia: 25/10/2021 a 29/10/2021;
Hora: das 09:00 h às 14:00 h;
Local: Secretaria de Trânsito, Mobilidade e Transportes – SEMTRAN (Av. Amazonas, n.º 698, Bairro Santa Barbara)
 
3.1. O edital e seus anexos acham-se disponíveis para consulta na Secretaria Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes – SEMTRAN,
localizada na Av. Amazonas, nº 698 – Bairro Santa Bárbara, e no site: http://www.portovelho.ro.gov.br. A Prefeitura de Porto Velho não cobrará
nenhum valor para a participação deste processo seletivo.
 
3.2. Os pedidos de esclarecimentos poderão ser formulados até 10 (dez) dias corridos antes da data limite para entrega dos envelopes, para que, se
julgados pertinentes, sejam respondidos até 05 (cinco) dias corridos antes da mesma data. Deverão ser encaminhados, por escrito e devidamente
assinados pelo interessado, na sede da SEMTRAN.
 
3.3. A SEMTRAN responderá as consultas de esclarecimento, a seu critério, que considerar pertinente.
 
3.4. As respostas aos esclarecimentos entendidos como pertinentes serão afixadas no quadro de aviso na sede da SEMTRAN.
 
3.5. Se alguém souber de alguma irregularidade que impossibilite a participação de algum proponente ao certame poderá efetuar denúncia perante a
comissão de seleção para que possa ser averiguada.
 
4. DO CREDENCIAMENTO, DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:
 
4.1. O processamento e julgamento do presente chamamento público serão conduzidos pela Comissão de Seleção.
 
4.2. A documentação e proposta serão recebidas, por protocolo, até a data e hora determinadas no item 3.
 
4.3. As empresas deverão apresentar dois envelopes fechados, um contendo a documentação necessária à habilitação, e outro com a proposta
comercial e proposta técnica, para os quais sugere-se a seguinte descrição:
 
a) ENVELOPE DA DOCUMENTAÇÃO:
 
NOME E ENDEREÇO DA (O) PROPONENTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE E TRANSPORTES – SEMTRAN
AV. AMAZONAS, N.º 698, BAIRRO SANTA BÁRBARA
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2021 – TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS EM VIAS VICINAIS
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO
 
b) ENVELOPE DA PROPOSTA:
 
NOME E ENDEREÇO DA (O) PROPONENTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE E TRANSPORTES – SEMTRAN
AV. AMAZONAS, N.º 698, BAIRRO SANTA BÁRBARA
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2021 – TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS em vias VICINAIS
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA TÉCNICA E COMERCIAL
 
5. DA DOCUMENTAÇÃO (HABILITAÇÃO):
 
5.1. Não serão aceitas documentação e propostas enviadas e/ou impressas em papel térmico tipo usado em aparelhos de fac-símile, bem como todas
as declarações solicitadas neste edital deverão vir datadas e assinadas pelo representante legal da proponente.
 
5.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório
competente, por servidor deste Município ou publicação em órgão de imprensa oficial.
 
5.2.1. Todos os documentos deverão estar no envelope de nº 01 e 02 devidamente lacrado com exceção do protocolo de entrega de Envelopes de
Habilitação e Proposta (Anexo IX do Edital) que deverá ser apresentado em duas vias para certificação de recebimento e posterior acompanhamento
do processo.
 
5.2.2. Os documentos de habilitação têm caráter obrigatório e serão analisados, criteriosamente, sendo condição necessária a entrega de toda
documentação de habilitação para ser analisado os documentos da proposta, devendo neste envelope vir assinado o Anexo XI (envelope n.º 2).
 
5.3. DOCUMENTAÇÃO PARA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA (ENVELOPE Nº 01):
 
PESSOA JURÍDICA
 
5.3.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02,
de 05 de setembro de 2002 (modelo em Anexo II);
 
5.3.2. Declaração de que não foi declarada inidônea nem está suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública e que
comunicará a esta Administração a superveniência de fato impeditivo da habilitação (modelo em Anexo III);
 
5.3.3. Regularidade Jurídica:
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;



b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
 
5.3.4. Regularidade Fiscal e Regularidade Trabalhista:
 
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede da proponente;
b) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
 
5.3.4.1. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter data de expedição não superior a 90 (noventa) dias.
 
5.3.5. Certidão Negativa em matéria falimentar e concordatária e de recuperação judicial e extrajudicial, em prazo não superior a 90 (noventa) dias
da data designada para a apresentação do documento.
 
5.3.6. Qualificação Técnica:
a) Comprovante de que o proponente tem como atividade, no seu contrato social, a exploração de serviço de transporte coletivo de passageiros;
b) Descrição do (s) veículo (s) disponível (is), na data da apresentação da proposta, conforme Proposta Técnica, deste edital, bem como cópia
autenticada do Certificado de Registro e Licenciamento do veículo, comprovando a propriedade e o ano de fabricação do mesmo.
c) Termo de Compromisso de Disponibilização de Veículos, na forma descrita no Anexo V do edital.
d) Comprovação de experiência na atividade, por meio de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA expedido por pessoa jurídica de direito público
ou privado ou cópia autenticada do Contrato de Concessão, permissão ou de fretamento, pelo qual a (o) proponente tenha sido contratado ou
autorizado para a realização de serviços de operação de transporte público coletivo de passageiros;
 
5.4. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá
apresentar, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador (ou técnico contábil) ou certidão simplificada expedida pela Junta
Comercial, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte.
 
5.4.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil
reais) gozarão dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme o disposto no art. 34,
da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador (ou
técnico contábil) ou certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, de que se enquadram no limite de receita referido anteriormente.
 
5.5. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 5.4., que possuir restrição em qualquer dos
documentos de regularidade fiscal, previstos no 5.3.4., deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que
comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014), a da sessão em que foi declarada como
vencedora do certame.
 
5.5.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja
requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
 
5.5.2. A não-regularização da documentação, no prazo fixado no item 5.5, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os interessados remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar o processo.
 
5.6. DOCUMENTAÇÃO NO CASO DE CONSÓRCIO DE EMPRESAS (ENVELOPE Nº 01):
 
5.6.1. Para a habilitação deverá ser apresentado, no envelope nº1, original ou cópia autenticada por Tabelião ou, previamente, por funcionário do
Município de Porto Velho (Comissão de Seleção) ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial:
 
a) os documentos constantes nos itens 5.3.1., 5.3.2, 5.3.3., 5.3.4., 5.3.5., e 5.3.6., deste edital, relativamente a todas as empresas integrantes do
consórcio;
 
a.1.) será admitido, para efeito de qualificação técnica, prevista no item 5.3.6., o somatório dos quantitativos de cada consorciado, na proporção da
sua participação.
 
b) comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscritos pelos consorciados;
 
c) declaração da empresa líder do consórcio de empresas, conforme Modelo do Anexo VI.
 
PESSOA FÍSICA:
 
5.7 DOCUMENTAÇÃO PARA PESSOA FÍSICA (ENVELOPE N.º 01)
 
5.7.1. Cópia da Carteira de Identidade;
5.7.2. Cópia do registro de nascimento ou casamento;
5.7.2.1. Não serão aceitos declaração de convivência e/ou união estável, salvo se feita por instrumento público.
5.7.3. Cópia do CPF – Cadastro de Pessoa Física;
5.7.4. Cópia da carteira nacional de habilitação na categoria “D” ou “E”;
5.7.5. Cópia autenticada do título de eleitor;
5.7.6. Histórico da habilitação fornecido pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/RO, emitido há no máximo de 30 (trinta) dias;
5.7.7. Comprovante de residência atualizado;



5.7.7.1. Não serão aceitos comprovantes de residência em nome de terceiros, salvo se vier acompanhado de declaração, registrada e reconhecida
firma em cartório, feita pelo proprietário identificado no comprovante de residência.
5.7.8. Termo de Compromisso de Disponibilização de Veículos, na forma descrita no Anexo V do edital.
5.7.9. Atestado médico de sanidade física e mental emitido há no máximo 30 (trinta) dias, por profissional estabelecido no município de Porto
Velho;
5.7.10. Certidão negativa criminal expedida pela justiça Estadual;
5.7.11. Certidão negativa criminal expedida pela justiça Federal;
5.7.12. Declaração de que não possui vínculo empregatício no serviço público – Anexo X do Edital;
 
5.8. Em caso de apresentação de documento ou declaração falsa para fins de participação no presente certame, em sendo constatado pela comissão, o
candidato será sumariamente desclassificado do certame.
 
6. DA PROPOSTA COMERCIAL E TÉCNICA (envelope nº 02):
 
6.1. O envelope nº 02 – deverá conter a Proposta Comercial e Técnica, que, sob pena da proponente ser desclassificada, deverá preencher,
obrigatoriamente, os requisitos abaixo:
 
a) ser apresentada com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas com os valores expressos em moeda corrente nacional;
 
b) indicar a razão social ou nome do interessado;
 
c) ser datada e assinada, assim como rubricada em todas as folhas, pela (o) proponente, acompanhada, quando ilegível a assinatura do (s) responsável
(eis), do respectivo nome e função na empresa de modo a identificá-lo;
 
OBS.: No caso de consórcio, a proposta deve ser apresentada e assinada pela empresa líder.
 
d) conter descrição clara dos serviços, com a indicação do preço proposto (valor da tarifa), no qual deverão estar incluídos todos os encargos fiscais,
trabalhistas ou de qualquer natureza, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre o preço proposto.
 
6.2 O não preenchimento de alguns dos itens da proposta técnica não ensejará a desclassificação do proponente, porém, para efeito do julgamento da
proposta o mesmo não pontuará.
 
7. OUTRAS CONSIDERAÇÕES:
 
7.1. O procedimento de autorização, a título precário, do transporte público seguirá as determinações das legislações vigentes, bem como as demais
disposições deste edital e seus anexos.
 
7.2. Serão inabilitados os participantes que:
 
a) apresentarem documentação incompleta, emendada, rasurada, com entrelinhas ou linguagem que dificulte a exata compreensão do enunciado;
 
b) desatenderem as normas, parâmetros e/ou requisitos estabelecidos neste edital ou na legislação pertinente.
 
7.2.1. Caso a empresa integrante de consórcio venha a ser inabilitada/desclassificada, será inabilitado/desclassificado todo o consórcio.
 
8. DO JULGAMENTO:
 
8.1. O julgamento dar-se-á pelo cumprimento das exigências constantes nos Anexos I e II.
 
8.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de desempate a oferta do MENOR PREÇO TARIFÁRIO.
 
8.3. Persistindo o empate, será utilizado como critério de desempate, o SORTEIO PÚBLICO, com a convocação prévia de todos os proponentes.
 
8.4. A Comissão de Seleção, quando julgar necessário, poderá determinar diligências e solicitar informações complementares, fixando prazo
razoável para a resposta, a fim de elucidar questões incidentes e para o melhor andamento do processo, de acordo com o artigo 43, § 3º da Lei de
Licitações, bem como fixar nova data para julgamento.
 
8.5. CRITÉRIO DE DESEMPATE NO CASO DE PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS CONFORME ITEM 5.4.:
 
8.5.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as
cooperativas que atenderem ao item 5.4., deste edital.
 
8.5.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como
pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.
 
8.5.3. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de
recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.
 
8.5.4. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
 
a) a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 05 (cinco)
dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
 
b) se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes,



que se enquadrarem na hipótese do item 5.4. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.
 
c) se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para
estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
 
8.5.5. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 8.5.4 deste edital, será declarado
vencedor do certame o proponente detentor da proposta originariamente de menor valor.
 
8.5.6. O disposto nos itens 8.5.1 à 8.5.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 5.4., deste edital).
 
8.5.7. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os proponentes.
 
9. DOS RECURSOS E DOS PRAZOS:
 
9.1. Após a publicação do resultado, ficam os autos disponíveis para vistas aos interessados, na SEMTRAN, sendo concedido o prazo recursal de 03
(três) dias da decisão.
 
9.1.1. Dos atos praticados, no presente procedimento, caberão recursos, do dia 23 a 25 de novembro de 2021 devendo os mesmos serem ser
entregues no Protocolo da SEMTRAN, que encaminhará ao Departamento de Transportes, o qual reenviará à Comissão de Seleção.
 
9.2. Será divulgada a decisão sobre os recursos no dia 29 de novembro de 2021.
 
9.3. No dia 30 de novembro de 2021, serão convocados os vencedores, na ordem de classificação, para assinar o instrumento contratual.
 
9.4. O recurso previsto terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir
eficácia suspensiva aos demais recursos.
 
10. DAS PENALIDADES:
 
10.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do chamamento público ou de contratante, as (os) proponentes, conforme
a infração, estarão sujeitas às penalidades previstas no Decreto n.º 6.663/1198, no Termo de Autorização previsto no Anexo XIV, e demais atos
normativos que disciplinarem a matéria.
 
11. DA OUTORGA DA AUTORIZAÇÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO:
 
11.1. Constitui-se como título precário de delegação de serviço público, cuja outorga efetiva-se mediante assinatura do Termo de Autorização.
 
11.2. A Autorização será concedida por 05 (cinco) anos, prorrogáveis por iguais períodos, a critério da PMPV, conforme Projeto Básico e demais
legislações pertinentes.
 
11.3. Caso selecionado e antes de iniciar a exploração do serviço, a Autorizatária deverá se inscrever na Secretaria Municipal de Fazenda/SEMFAZ,
na qualidade de contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza/ISSQN, conforme determina o art. 53 da Lei Complementar nº 369 de
22 de dezembro de 2009.
 
11.4. O prazo para início de operação, a partir da assinatura do Termo de Autorização, não poderá exceder 15 (quinze) dias, sob pena de
desclassificação e aplicação de penalidades.
 
11.5. A Autorizatária deverá entrar em operação dentro do prazo estipulado, a contar da data de assinatura do Termo de Autorização, a título
precário, apresentando e aprovando seu (s) veículo (s) em vistoria, na Secretaria Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes – SEMTRAN,
dentro deste prazo.
 
11.6. O descumprimento de quaisquer das condições ofertadas ou demais quesitos de atendimento obrigatório, resultará na perda do direito à
Autorização, sendo convocado, na forma prevista no Edital, o próximo participante, por ordem de classificação, e aplicadas às penalidades do item
10 deste edital.
 
11.7. Serão delegadas pela PMPV 02 (duas) autorizações.
 
12. DO PROCEDIMENTO
 
12.1 Os envelopes nº 01 – Habilitação e n.º 02 – Proposta, deverão ser entregues à Comissão de Seleção na data, no horário e local acima
especificados no item 3 do presente Edital.
 
12.1.1. Após as 14 h do dia 25 de outubro de 2021, nenhum envelope contendo documento ou proposta será recebido pela Comissão, devendo, neste
caso, ser o fato consignado na respectiva ata.
 
12.2. Durante os dias marcados para recebimento dos envelopes de n.º 01 –Habilitação e de n.º 2 – Proposta, os mesmos serão rubricados pelos
membros da Comissão de recebimento e pelo proponente, de modo a assegurar a sua inviolabilidade.
 
12.3. Transcorrido o recebimento dos envelopes, a Comissão de recebimento tem o prazo de 02 (dois) dias úteis para a entrega dos mesmos à
COMISSÃO DE SELEÇÃO que fará o recebimento dos envelopes de n.º 01 e nº. 02 e os submeterão a exame de modo a atestar que os mesmos não
foram violados. Todas as manifestações ou impugnações que por ventura existam deverão ser consignados na ata da reunião de julgamento.
 
12.4. A Comissão de Seleção iniciará a análise e julgamento da fase de habilitação analisando os documentos exigidos e certificando-se da
capacidade dos proponentes em atender as exigências do Edital.



 
12.5. Para comprovação de não ter outro vínculo empregatício, a Secretaria Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes – SEMTRAN, se
certificará através de consulta ao cadastro do INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social ou de outros órgãos.
 
12.6. Concluído o julgamento com o resultado dos habilitados, será publicado na imprensa oficial, abrindo um prazo de 03 (três) dias, para que seja
facultado aos proponentes o direito de interpor recursos administrativos contra as decisões da Comissão de Seleção, na forma estabelecida no item 9
do presente Edital.
 
12.7. Transcorrido este prazo sem a interposição de recursos, ou julgados improcedentes, será designada a data para realização da reunião para
abertura e julgamento dos documentos contidos nos envelopes de n.º 02 – Proposta Comercial e Técnica, dos proponentes considerados habilitados,
bem como a devolução dos envelopes dos inabilitados na primeira fase da seleção.
 
12.8. Na reunião para abertura dos envelopes de nº 02 – Proposta, inicialmente a Comissão de Seleção examinará toda a documentação neles contida
procedendo a pontuação pertinente. Todas as manifestações e impugnações que por ventura existam, deverão ser consignados na ata da reunião para
abertura dos envelopes de nº 02 – Proposta e julgamento final do processo seletivo. O resultado do julgamento desta fase final será divulgado no
Diário Oficial do Município.
 
12.9. Na ocorrência de adiamento dos trabalhos, em qualquer fase do processo seletivo, o reinício dar-se-á com o mesmo procedimento indicado no
item anterior.
 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS:
 
13.1. O gerenciamento e fiscalização do objeto da presente autorização serão de inteira competência da Secretaria Municipal de Trânsito, Mobilidade
e Transportes – SEMTRAN, ou outro órgão técnico que vier a substituí-la, por delegação do Chefe do Poder Executivo Municipal.
 
13.2. A Autorizatária se obriga a manter, durante todo prazo de vigência da autorização, veículos em número compatível com o grau de qualidade
exigível para a prestação do serviço, responsabilizando-se pelas adaptações necessárias à composição da frota como referido nas condições
específicas deste Edital e seus Anexos, bem como pela sua manutenção, incluídos componentes, acessórios, segurança e tudo o mais indispensável
ao bom desempenho da operação.
 
13.3. Será ainda de responsabilidade exclusiva da Autorizatária, a contratação completa da mão de obra específica e necessária ao suprimento do
objeto deste edital, suas decorrências e encargos.
 
13.4. Fica vedada a participação, concomitantemente, individualmente e como integrante de consórcio ou, ainda, como integrante de mais de um
consórcio, sob pena de desclassificação do respectivo proponente.
 
13.5. No caso de ser um consórcio o vencedor deverá ser constituída a pessoa jurídica pelos integrantes do mesmo, previamente à assinatura do
contrato de autorização, com a finalidade específica de suprir o objeto desta, mantendo pleno atendimento de todas as condições ofertadas pelo
respectivo consórcio.
 
13.6. Os veículos deverão ser identificados como de transporte coletivo, nos prazos e condições especificados pelo Poder Concedente, e sua
utilização para outros fins dependerá de prévia autorização do Poder Concedente.
 
13.7. Independentemente do ano de fabricação, o Poder Concedente poderá recusar qualquer veículo componente da frota, se constatado, mediante
vistoria, que compromete a segurança, o conforto ou a confiabilidade da prestação adequada dos serviços, bem como por inobservância das
especificações técnicas exigidas.
 
13.8. A Autorizatária estará sujeita, a qualquer tempo, à fiscalização ampla da prestação dos serviços, pelo Poder Concedente, incluída a manutenção
dos veículos, os atos comportamentais de empregados ou prepostos da Autorizatária relativas ao público, a arrecadação das tarifas e demais itens que
influenciem na qualidade da prestação dos serviços ou nas relações negociais entre as partes.
 
13.9. A Autorizatária se obriga a atender integralmente os termos do Contrato de Autorização, bem como toda a Legislação Federal, Estadual e
Municipal pertinente, o Regulamento do Transporte Coletivo do Município, os Decretos, diretrizes e normas expedidas pela Secretaria Municipal de
Trânsito, Mobilidade e Transportes, ainda, a legislação superveniente ao referido Contrato.
 
13.10. São atribuições do Poder Concedente gerir e efetuar as modificações e ajustes no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros em vias
Vicinais, referentes, entre outros, a:
 
a) itinerários;
b) integração física, institucional, tarifária da linha entre si ou desta com outras modalidades de transporte;
c) acréscimo ou redução de carga horária, remanejamento de veículos e respectivos horários de circulação;
d) eventual modificação na forma de remuneração, ressalvada justa arrecadação da proponente nos termos da legislação vigente.
 
13.11. A Autorizatária se obriga, desde o início de operação, a apresentar sempre que requisitada, os competentes relatórios indicadores dos
resultados operacionais, nos termos das condições específicas expedidas pelo Poder Concedente, através da Secretaria Municipal Trânsito,
Mobilidade e Transportes – SEMTRAN.
 
13.12. Maiores esclarecimentos referentes ao objeto deste chamamento público serão fornecidos pela Secretaria Municipal de Trânsito, Mobilidade e
Transportes – SEMTRAN, por meio do Departamento de Transportes, pelo telefone 69-3901-3161 ou 0800-647-5100, no horário de expediente das
08:00 horas às 14:00 horas.
 
13.13. Os casos omissos serão resolvidos pela Procuradoria Geral do Município de Porto Velho.
 
13.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos.



 
13.15. Os participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase ou época
do processo.
 
Porto Velho (RO), 21 de julho de 2021.
 
MAURO RONALDO FLÔRES CORRÊA
Secretário Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes – SEMTRAN
 
ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES – TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS EM VIAS VICINAIS
 
– Os ônibus devem atender as normas técnicas referentes aos veículos de transporte de passageiros e legislação complementar do Poder Público
Municipal;
– Os ônibus devem ser equipados na totalidade com dispositivos de acessibilidade universal na forma da legislação vigente;
– É facultado os ônibus serem equipados com ar-condicionado;
– A frota deverá possuir IDADE MÁXIMA de fabricação de 20 (vinte) anos;
– Os ônibus deverão possuir no mínimo 24 (vinte e quatro) lugares, com poltronas estofadas, encosto alto modelo semi-rodoviario;
– A linha ofertada deverá atender os seguintes Núcleos Urbanos:
 
•
Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos;
 
•Brasileira;
 
•Nova Aliança;
 
•Agrovila do Rio Verde;
 
•Vila Calderita;
 
•Bom Será;
 
•Maruim;
 
•Escola Chiquilito Erse;
 
•Terra Santa;
 
•Cabeça Branca;
 
•Cujubinzinho;
 
ANEXO II
 
Declaro, sob as penas da lei, para fins deste chamamento público que a pessoa física ou jurídica_____________________, cumpre com o disposto no
inciso XXXIII, do Artigo sétimo da Constituição Federal de 05/10/1988.
 
Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal: “… proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”.
 
Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
 
Porto Velho-RO, _______de ___________de 2021.
 
Proponente:___________________________
CPF/CNPJ:___________________________
 
_________________
ASSINATURA DO PROPONENTE
 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
 
Declaro, sob as penas da lei, para fins deste chamamento público que a pessoa física ou jurídica__________, não foi declarada inidônea para licitar
ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV. Art. 87, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como comunicarei qualquer
fato ou evento superveniente a entrega dos documentos de habilitação, que venham alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica,
regularidade fiscal e econômico-financeira.
 
Art. 87 da Lei nº 8.666/93: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as
seguintes sanções:
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
 
Porto Velho-RO, _______de _______________________de 2021.
 



Proponente:_____________________________
CPF/CNPJ:_____________________________
 
____________________________
ASSINATURA DO PROPONENTE
 
ANEXO IV – DESCRIÇÃO DO(S) VEÍCULO(S) DISPONÍVEL(IS) NA DATA DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA OFERTADA
PARA EXERCÍCIO DO SERVIÇO
 
Declaramos, perante o Município de Porto Velho para fins de participação no Chamamento Público nº 003/2021 para a Autorização, a Título
Precário, do Serviço Público de Transporte Público Coletivo de Passageiros em Vias Vicinais, por Ônibus, aos Núcleos Urbanos ao longo da RO-
005, conhecida como Linha 28 de Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do Rio
Verde, Nova Aliança, Brasileira, Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa,
pertencentes a área rural do município de Porto Velho, que disponibilizaremos o(s) seguinte(s) veículo(s) para exercício do serviço em conformidade
com as características e especificações constantes no Edital:
_________________________
 
Porto Velho-RO, _______de______________de 2021.
 
Proponente:_____________________________
CPF/CNPJ:______________________________
 
____________________
ASSINATURA DO PROPONENTE
 
V – TERMO DE COMPROMISSO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE VEÍCULOS PARA EXERCÍCIO DO SERVIÇO
 
Declaramos, perante o Município de Porto Velho para fins de participação no Chamamento Público nº 003/2021 para a Autorização, a Título
Precário, do Serviço Público de Transporte Público Coletivo de Passageiros em Vias Vicinais, por Ônibus, aos Núcleos Urbanos ao longo da RO-
005, conhecida como Linha 28 de Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do Rio
Verde, Nova Aliança, Brasileira, Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa,
pertencentes a área rural do município de Porto Velho, que comprometemo-nos, a adquirir/arrendar comercialmente o(s) veículo(s) em conformidade
com o exigido neste Edital e Lei reguladora e apresentar o(s) mesmo(s) para vistoria e disponibilizá-lo(s) para o exercício do Serviço, dentro do
prazo para início de operação.
 
Porto Velho-RO,________de___________________de 2021.
 
Proponente:________________________
CPF/CNPJ: ________________________
 
________________
ASSINATURA DO PROPONENTE
 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE EMPRESA LÍDER DE CONSÓRCIO DE EMPRESAS
 
Declaramos sob as penas da Lei e nos termos do Chamamento Público nº 003/2021, objetivando a Autorização, a Título Precário, do Serviço Público
de Transporte Público Coletivo de Passageiros em Vias Vicinais, por Ônibus, aos Núcleos Urbanos ao longo da RO-005, conhecida como Linha 28
de Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do Rio Verde, Nova Aliança, Brasileira,
Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa, pertencentes a área rural do município de
Porto Velho, que somos a EMPRESA LÍDER do Consórcio abaixo citado e nos responsabilizamos integralmente, pela manutenção das condições
ofertadas pelo Consórcio, avalizando-as, bem como, caso o Consórcio que lideramos venha a ser proponente classificado, nos responsabilizamos
integralmente pelo fiel cumprimento dos termos contratuais e do regramento legal, respondendo integralmente perante o Poder Público pelos atos,
condições e compromissos assumidos pelo Consórcio, vinculados ao objeto contratado de que trata este Edital.
 
Porto Velho-RO________de________________de 2021.
 
Relação das Razões Sociais das demais Empresas Integrantes do Consórcio que lideramos:______________
 
Razão social da EMPRESA LÍDER: ______________________
CNPJ da EMPRESA LÍDER:__________________________
 
_______________________________
ASSINATURA DA LICITANTE OU DE SEU REPRESENTANTE LEGAL
 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA
FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 (Modelo)
 
A empresa______________________, estabelecida na rua_____________________________, na cidade de_____________________, inscrita no
CNPJ nº _____________________________________________, por intermédio do seu Contador_____________________, CRC nº
_______________, DECLARA, para fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da
lei, que esta empresa, na presente data, enquadra-se como:
 
( ) – MICROEMPRESA, conforme inciso I do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;
 
( ) – EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;



Dia Local de Saída Horário Itinerário

Segunda-feira a

Domingo

Foz do Rio Jamari em frente

ao Distrito de São Carlos

05:30

horas

06:30

horas

08:00

horas

Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, Núcleos Urbanos: Brasileira, Nova Aliança, Bom Será, Escola Chiqulito Erse, Terra Santa e Cabeça

Branca até o ponto final no Porto cai n’água no Centro de Porto Velho.

Segunda-feira a

Domingo

Porto cai n’água 11:00

horas

12:00

horas

15:00

horas

Porto cai n’água, Comunidades Cabeça Branca, Terra Santa, Escola Chiqulito Erse, Bom Será, Nova Aliança, Brasileira até a Foz do Rio Jamari em frente ao

Distrito de São Carlos

Segunda-feira,

Quarta-feira e Sexta-

feira

Foz do Rio Jamari em frente

ao Distrito de São Carlos

05:30

horas

06:30

horas

08:00

horas

Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, Núcleos Urbanos: Brasileira, Agrovila do Rio Verde, Nova Aliança, Vila Calderita, Bom Será, Maruim,

Escola Chiqulito Erse, Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa até o ponto final no Porto cai n’água no Centro de Porto Velho.

Segunda-feira,

Quarta-feira e Sexta-

feira

Porto cai n’água 11:00

horas

12:00

horas

15:00

horas

Porto cai n’água no Centro de Porto Velho, Núcleos Urbanos: Terra Santa, Cujubinzinho, Cabeça Branca, Escola Chiqulito Erse, Maruim, Bom Será, Vila

Calderita, Agrovila do Rio Verde, Brasileira até a Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos

 
( ) – COOPERATIVA, conforme disposto nos Artigos 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Art. 34 da Lei nº 11.488, de
15 de junho de 2007.
 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006.
 
Porto Velho-RO________de________________de 2021.
 
________________
ASSINATURA DO CONTADOR
 
ANEXO VIII – DO TRECHO, DOS HORÁRIOS, DOS LOCAIS
 

 
ANEXO IX – MINUTA DE PROTOCOLO DE ENTREGA DE ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA
​Senhor Presidente da Comissão de Recepção de envelopes de habilitação e proposta para a seleção do Serviço de Transporte Público
Coletivo de Passageiros em Vias Vicinais para os Núcleos Urbanos ao longo da RO-005, conhecida como Linha 28 de Novembro, a partir da
Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do Rio Verde, Nova Aliança, Brasileira, Vila Calderita,
Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa, pertencentes a área rural do município de Porto
Velho.
________________(Nome Completo), residente e domiciliado à Rua________________________(endereço), venho apresentar os documentos de
habilitação e proposta referente ao Processo CHAMAMENTO nº 003/2021, que tem como objeto a seleção de pessoa física ou jurídica para
exploração, mediante AUTORIZAÇÃO da SEMTRAN, do Serviço de Transporte Público Coletivo de Passageiro em Vias Vicinais para os Núcleos
Urbanos ao longo da RO-005, conhecida como Linha 28 de Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos,
compreendendo: Agrovila do Rio Verde, Nova Aliança, Brasileira, Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça Branca,
Cujubinzinho e Terra Santa, pertencentes a área rural do município de Porto Velho. Outrossim, declaro ter tomado conhecimento de todas as
condições estabelecidas no Edital e que a validade da proposta é de sessenta dias.
 
Porto Velho-RO________de________________de 2021.
 
Proponente:________________________
CPF/CNPJ: ________________________
 
__________________.
ASSINATURA DO PROPONENTE
ANEXO X – DECLARAÇÃO QUE O PROPONENTE NÃO POSSUI VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O SERVIÇO PÚBLICO
 
Declaro, para os devidos fins de direito e sob as penas da Lei, que eu, _______, CPF: ____________________________,
RG:________________________, residente e domiciliado a Rua ______________________, Município de Porto
Velho/RO________________________________, que não possuo nenhum vínculo empregatício com o serviço público em cargos e empregos das
esferas Municipal, Estadual ou Federal.
 
Porto Velho-RO________de________________de 2021.
 
Proponente:_________________
CPF/CNPJ: _________________
 
_____________



DESCONTO FINAL NA TARIFA PÚBLICA INDICADA

NA PROPOSTA COMERCIAL

COMUNIDADES TARIFA PÚBLICA TARIFA ESTIMADA

AGROVILA DO RIO VERDE R$ 0,00 R$ 37,00

FOZ DO RIO JAMARI EM FRENTE AO DISTRITO DE

SÃO CARLOS, BRASILEIRA, NOVA ALIANÇA, VILA

CALDERITA

R$ 0,00 R$ 30,00

BOM SERÁ, CABEÇA BRANCA, ESCOLA CHIQUILITO

ERSE, TERRA SANTA, MARUIM E CUJUBINZINHO

R$ 0,00 R$ 25,00

ASSINATURA DO PROPONENTE
 
ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM AS EXIGÊNCIAS DO OBJETO DA SELEÇÃO
 
DECLARAÇÃO
 
Declaro para os devidos fins de participação no Processo de CHAMAMENTO PÚBLICO n.º 003/2021, que tem como objeto a seleção de pessoa
física ou jurídica para exploração do Serviço de Transporte Público Coletivo de Passageiros em Vias Vicinais para os Núcleos Urbanos ao longo da
RO-005, conhecida como Linha 28 de Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do
Rio Verde, Nova Aliança, Brasileira, Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa,
pertencentes a área rural do município de Porto Velho mediante autorização do município de Porto Velho, que caso venha a ser declarado proponente
vencedor, colocarei para execução o Termo de Autorização do veículo de minha propriedade. Declaro ainda, que este veículo atenderá todas as
condições estabelecidas na Portaria nº 091/DTR/SEMTRAN/GAB/2018 e nas demais normas aplicáveis.
 
Porto Velho-RO________de________________de 2021.
 
Proponente:_________________________
CPF/CNPJ: __________________________
 
________________
ASSINATURA DO PROPONENTE
 
ANEXO XII – PROPOSTA COMERCIAL
À Secretaria Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes – SEMTRAN, Av. Amazonas, nº 1.576, Santa Bárbara – CEP 76.804-210, em
dia úteis, de segunda-feira a sexta-feira no horário de 8 h às 14 h (horário local), telefones: (69) 3901-3161, site: www.portovelho.ro.gov.br,
ou pelo e-mail: gab.semtran@gmail.
Referência: CHAMAMENTO Nº_____/ /PVH
Porto Velho-RO________de________________de 2021.
Prezados Senhores,
A pessoa física ou jurídica___________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº_________________________, com sede na_______________(endereço
completo), LICITANTE do Chamamento Público em epígrafe, do tipo melhor proposta em razão da combinação dos critérios da menor oferta da
tarifa de remuneração com o de melhor técnica, em atendimento as condições estabelecidas no EDITAL e seus Anexos, tem a satisfação de
apresentar a Vossa Senhoria a sua PROPOSTA COMERCIAL para tarifa de remuneração da Autorização do Lote de Serviços de TRANSPORTE
PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS EM VIAS VICINAIS para os Núcleos Urbanos ao longo da RO-005, conhecida como Linha 28 de
Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do Rio Verde, Nova Aliança, Brasileira,
Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa, pertencentes a área rural do município de
Porto Velho, nos seguintes termos:
 

 
ANEXO XIII – PROPOSTA TÉCNICA
 
1. INTRODUÇÃO:
 
O Anexo XIII do presente edital de licitação visa à apresentação da Proposta Técnica pelo Proponente que será avaliada pela Comissão de Seleção
do Chamamento Público do Transporte Público Coletivo de Passageiros em Vias Vicinais para os Núcleos Urbanos ao longo da RO-005, conhecida
como Linha 28 de Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do Rio Verde, Nova
Aliança, Brasileira, Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa, pertencentes a área rural
do município de Porto Velho. Esta avaliação consistirá de quesitos quantitativos a serem pontuados, que resultará numa nota técnica para cada
proponente. Esta nota técnica fará parte da nota final do julgamento. A Proponente que deixar de apresentar em sua Proposta Técnica qualquer
informação necessária à avaliação dos quesitos pontuáveis receberá automaticamente nota zero no quesito correspondente à informação não
apresentada.
 
As proposições constantes da Proposta Técnica da Proponente vencedora (inclusive quanto aos compromissos e respectivos prazos) serão itens de
execução obrigatória durante o prazo da Autorização. O seu descumprimento ocasionará em penalidades previstas no contrato.
 
2. PREENCHIMENTO DE PLANILHAS:
 
A Proponente deverá apresentar, junto à declaração de cumprimento da proposta técnica, planilhas que computem a pontuação final da nota técnica,
com relação aos quesitos solicitados. A nota técnica divide-se em quatro partes, a primeira sendo referente a idade do veículo, a segunda referente as
condições do veículo (tecnologia e comodidade), a terceira com relação ao estado aparente o veículo e a quarta com relação à pessoa física ou
jurídica (experiência na prestação do serviço). A nota final da proposta técnica será a somatória de todos os itens compostos de cada uma das quatro
partes.
 
Os tempos declarados nos termos de compromisso e proposta técnica, referentes aos prazos de implantação e início efetivo da operação devem ser
coerentes com os campos da proposta.
 
3. PROPOSTA TÉCNICA:



IDADE DOS ÔNIBUS PONTOS

0 – 5 Anos 26 – 50

6 – 10 Anos 16 – 25

11 – 15 Anos 11 – 15

16 – 20 Anos 0 – 10

TECNOLOGIA E COMODIDADE ITENS PONTOS

Ar-condicionado 20

ESTADO DO VEÍCULO PONTOS

Ruim 0 – 10

Regular 11 – 15

Bom 16 – 25

Ótimo 26 – 50

TEMPO ANTERIOR DE OPERAÇÃO DE SERVIÇO DE

TRANSPORTE PÚBLICO

PRAZO PONTOS

Mais de 25 Anos 29 – 35

Entre 22 a 25 Anos 26 – 28

Entre 19 a 22 Anos 23 – 25

Entre 16 a 19 Anos 19 – 22

Entre 13 a 16 Anos 16 – 18

Entre 10 a 13 Anos 13 – 15

Entre 08 a 10 Anos 9 – 12

Entre 05 a 08 Anos 6-8

Menos de 05 Anos 0 – 5

 
A Nota Técnica de cada proposta será calculada pela soma das notas de todas das tabelas abaixo. A Proposta Técnica deverá atender aos seguintes
grupos de requisitos:
 
3.1 Pontuação
 
Este grupo de pontuação refere-se a cada veículo de forma individualizada, sendo a nota atribuída a cada carro componente da frota.
3.1.1 Idade
 

 
3.1.2 Condições do veículo (tecnologia e comodidade)
 

 
3.1.3 Estado aparente do Veículo (lataria, pintura, pneus, estofados, lanternagem, mecânica e elétrica)
 

 
3.1.4 Tempo de Operação
A operação de transporte público por ônibus requer uma experiência mínima da Proponente de modo a garantir a boa prestação do serviço, desde o
início de sua operação, conforme demonstração abaixo.
Para fins de comprovação, a proponente deverá apresentar atestado de transporte emitido por órgão gestor de transporte público.
A não apresentação desse item não desclassifica a proponente.
 

 
.
4. CRITÉRIO GERAL DE DESCLASSIFICAÇÃO:
 
Independentemente dos demais critérios e notas, será desclassificada qualquer proposta que não atenda integralmente às exigências do Projeto
Básico, dos Anexos e do Edital, em qualquer dos itens de pontuação Técnica.
 
ANEXO XIV – TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS NA
MODALIDADE VICINAL Nº /2021
 
Termo de Autorização de Serviço de Transporte Público Coletivo de Passageiros em vias Vicinais paraos Núcleos Urbanos ao longo da RO-005,
conhecida como Linha 28 de Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do Rio Verde,
Nova Aliança, Brasileira, Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa, pertencentes a área
rural do município de Porto Velho, celebrado pelo Município de Porto Velho por meio da Secretaria Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes
– SEMTRAN, em favor do Sr(a)._________________________________.
 
A PREFEITURA DE PORTO VELHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n.º 05.903.125/0001-45, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE E TRANSPORTES – SEMTRAN, com sede à Av. Amazonas, n.º 698, Bairro
Santa Barbara, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes, Sr.
___________________________________, nos usos de suas atribuições legas que lhe é conferida pelo art. 7º, inciso XXI, da Lei Orgânica do
Município de Porto Velho e pelo Decreto nº 15.919, de 10 de junho de 2019, neste ato denominado CONCEDENTE, a vista dos elementos
constantes do processo n.º 14.0xxxxx-0000/2021, resolve AUTORIZAR _______________________, sob o CNPJ ou CPF __________________,
com sede à Rua ___________________, n.º ______ Bairro ____________, neste ato representada por ________________________, inscrito no
CPF _______________, residente e domiciliado a Rua ________________, n.º ___, Bairro ___________, para explorar O SERVIÇO DE
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS EM VIAS VICINAIS para os Núcleos Urbanos ao longo da RO-005, conhecida
como Linha 28 de Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do Rio Verde, Nova



Aliança, Brasileira, Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa, pertencentes a área rural
do município de Porto Velho em conformidade com as cláusulas e condições seguintes:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
 
1.1. 1.1. Este Termo de Autorização tem por objeto a exploração do Serviço de TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS EM
VIAS VICINAIS para os Núcleos Urbanos ao longo da RO-005, conhecida como Linha 28 de Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao
Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do Rio Verde, Nova Aliança, Brasileira, Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse,
Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa, pertencentes a área rural do município de Porto Velho.
 
1.1.1. A autorização, a título precário, da prestação de serviço público de transporte coletivo de passageiros será conforme especificações do Anexo I
(Transporte Coletivo de Passageiros em Vias Vicinais) e de acordo com os roteiros, locais, trechos e horários estabelecidos pela Administração
Municipal (Anexo VIII), os quais poderão ser modificados e adequados, visando atender às necessidades das Comunidades Porto-velhenses.
 
1.1.2. A prestação do serviço público de transporte coletivo de passageiros em vias vicinais compreenderá a mobilização, operação, conservação,
limpeza, manutenção e reposição dos veículos, equipamentos, instalações e outros, conforme especificado no edital.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES:
 
2.1. Este Termo de Autorização reger-se-á pelo Regulamento da Portaria nº 091/DTR/GAB/SEMTRAN de 15 de maio de 2018 e demais legislações
vigentes.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO:
 
3.1. O prazo de exploração de Serviços de TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS EM VIAS VICINAIS, objeto deste termo, é
de cinco (05) anos, com INÍCIO em __/__/__ TÉRMINO em __/__/__. A Autorizatária, quando ao término do prazo estipulado, deverá manifestar
sua intenção de renovar o TERMO DE AUTORIZAÇÃO, sob pena de cancelamento do referido termo. Isto independente da renovação anual do
alvará de Tráfego de Serviço de Transporte Público Coletivo de Passageiros em Vias Vicinais.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA AUTORIZAÇÃO
 
4.1. A Autorização é outorgada em caráter personalíssimo, inalienável, impenhorável, incomunicável e intransferível.
 
4.2. No Sistema de Transporte Público Coletivo de Passageiros em vias Vicinais, a Autorizatária deverá cumprir os roteiros e horários estipulados
pelo poder concedente.
 
4.3. A Autorizatária deverá cumprir integralmente, desde o primeiro dia de operação, os itinerários, horários, frequências e demais especificações,
que não poderão ter suas especificações reduzidas, salvo alterações apresentadas pelo poder concedente.
 
4.4. O poder concedente reserva para si o direito de proceder modificações, acréscimos, aglutinações, desmembramentos, nas linhas e suas
especificações, visando o atendimento de demandas oriundas da população das comunidades e o melhor desempenho do serviço, na forma do
regramento legal, mantido o equilíbrio financeiro da atividade, não ensejando qualquer pretensão à indenização por parte da Autorizatária decorrente
de alterações introduzidas.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS TARIFAS
 
5.1. As tarifas são fixadas, por decreto executivo, conforme valores da vencedora, mediante apresentação de custos de investimentos, mão de obra,
BDI e demais incidentes sobre a prestação de serviços.
 
5.2. Pela prestação do serviço concedido, a Autorizatária tem o direito de cobrar do usuário a obrigação de pagar-lhe a tarifa de acordo com o valor
da vencedora do certame.
 
5.3. A fixação do preço da tarifa de passagem deverá levar em conta, ainda, a capacidade financeira da população, bem como o desenvolvimento
econômico do município.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
 
6.1. O Poder Concedente e a Autorizatária se obrigam a cumprir fielmente os direitos e obrigações, previstos neste termo, no Chamamento Público
nº 003/2021 e seus anexos, bem como na legislação pertinente.
 
6.2. São direitos da Autorizatária:
 
a) nenhuma responsabilidade caberá à Autorizatária se for obrigado a cessar o trânsito por motivos oriundos de calamidade pública;
b) os trechos e horários executados podem ser ampliados, diminuídos, modificados, aglutinados, desmembrados pelo concedente e a requerimento da
Autorizatária;
 
6.3. São deveres da Autorizatária:
 
a) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do poder concedente;
b) manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à autorização;
c) prestar contas da gestão do serviço e as cláusulas contratuais da autorização;
d) cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da autorização;
e) permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem
como a seus registros contábeis;
f) zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação de serviço, bem como segurá-los adequadamente;



g) captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação de serviço;
h) remeter, quando solicitado pela secretaria competente, planilha de movimento de passageiros transportados e os demais relatórios indicadores dos
resultados operacionais, nos termos das condições expedidas pelo poder concedente;
i) manter o serviço de transporte de passageiros em caráter permanente, sem outras interrupções que as permitidas pelo horário que for estabelecido
pelo concedente e dentro dos itinerários, pelo mesmo, fixados;
j) atender plenamente as necessidades da população, mantendo em tráfego o número de veículos que se fizer necessário, a critério do poder
concedente, dentro das mais estritas condições de segurança, conforto e asseio;
k) submeter-se a todas as determinações e modificações introduzidas nos itinerários fixados, se convenientes aos interesses da população,
autorizados pelo poder concedente, com justificação dos motivos determinantes das modificações;
l) manter o número de veículos compatíveis com a demanda dos serviços, a critério do poder concedente, em boas condições técnicas, sujeitando-se
a exame prévio e aprovação, pelo poder concedente, bem como as vistorias permanentes, sempre que o poder concedente entender oportunas;
m) atender as condições de propriedade dos veículos e as demais especificações, inclusive de idade, conforme estipulado no chamamento público;
n) acatar as determinações do poder concedente no tocante ao mínimo de viagens consideradas necessárias ao atendimento da linha;
o) os empregados da Autorizatária deverão andar sempre asseados e uniformizados e tratar os passageiros com delicadeza e urbanidade;
p) pagar impostos e taxas incidentes na forma da legislação tributária municipal, e na forma prevista no chamamento público;
q) cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do CONTRAN e o regramento legal de trânsito e transportes das
demais esferas pertinentes;
r) responder, por si ou seus prepostos, pelos danos causados à União, ao Estado e ao Município, ou a terceiros, comprometendo-se a acatar as leis e
regulamentos, quer existentes, quer futuros;
s) executar o serviço ora concedido, de maneira satisfatória e de acordo com as determinações do poder concedente, o qual fiscalizará diretamente os
serviços, usando de todos os recursos permitidos em lei;
t) executar o serviço com veículos, do tipo ônibus em conformidade com o previsto no edital e em perfeitas condições técnicas que permitam o
transporte a que se vinculou por este ato autorizativo, atendendo, entre outros, aos requisitos de segurança, conforto, eficiência, mantendo os mesmos
devidamente conservados e em funcionamento, substituindo aqueles que desatendam as exigências do concedente e das normas de engenharia de
tráfego e trânsito;
u) atender plenamente os requisitos ofertados e exigidos, mantendo as condições estipuladas durante o período contratual;
v) obriga-se a observar, quanto ao pessoal empregado nos serviços concedidos de que trata este contrato, a legislação social pertinente, especialmente
as obrigações da legislação trabalhista e previdenciária, nenhum vínculo ou responsabilidade existindo para com o poder concedente.
 
6.4. São direitos do poder concedente:
 
a) efetuar as modificações e ajustes no sistema de Transporte Público Coletivo de Passageiros em vias Vicinais;
b) modificações nos itinerários das linhas;
c) integração física, institucional, tarifária da linha;
 
6.5. São deveres do poder concedente:
 
a) regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação;
b) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
c) intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;
d) extinguir a autorização, nos casos previstos na lei e na forma prevista neste instrumento;
e) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma da lei, das normas pertinentes e do contrato;
f) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da autorização;
g) zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 05 (cinco)
dias, das providências tomadas;
h) estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio ambiente e conservação;
i) estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos aos serviços;
j) manter em bom estado de trafegabilidade os locais por onde transitam os ônibus da Autorizatária;
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS
 
7.1. Os usuários, poderão, pessoalmente ou por meio de Associação, regularmente constituída, apresentar reclamações ou sugestões à PREFEITURA
MUNICIPAL DE PORTO VELHO/RO.
 
7.2. As reclamações serão apuradas de acordo a legislação pertinente.
 
7.3. São atribuídos aos usuários todos os direitos e deveres contidos na legislação pertinente à matéria, inclusive aos decretos da Prefeitura Municipal
de Porto Velho/RO.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES
 
8.1. A Autorizatária submeterá seu (s) veículo (s) às vistorias periódicas na forma da Lei e atenderá às convocações extraordinárias para vistoria,
sempre que se fizer necessário, a critério do poder concedente.
 
8.2. O poder concedente poderá fiscalizar o (s) veículo (s) e a documentação da Autorizatária em qualquer local e hora onde o (s) mesmo (s) se
encontre (m).
 
8.3. A Autorizatária cumprirá, rigorosamente, as normas de conduta estipulada na legislação pertinente, no código Nacional de Trânsito e legislação
complementes e decretos expedidos pela Prefeitura de Porto Velho/RO.
 
8.4. A Autorizatária que na execução do serviço deixar de atender os requisitos contidos neste instrumento contratual, poderá, a juízo do poder
concedente, ter sua autorização revogada.
 
8.5. Fica reservado ao concedente o direito de fiscalizar o serviço a cargo da Autorizatária e o estado dos respectivos veículos, não somente para
verificar se este contrato está sendo fielmente cumprido, mas também na defesa da segurança e comodidade dos usuários.



 
8.6. O poder concedente pode a qualquer tempo revogar a Autorização sem sujeitar-se a qualquer tipo ou fórmula de indenização, em caso de
inobservância de qualquer cláusula contratual pela concessionária.
 
8.7. A Autorizatária se obriga a cumprir os demais requisitos ofertados e exigidos no edital de chamamento público, que integra o presente, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias a contar da data de início da vigência do contrato de autorização, sob pena de multa diária de até 50 (cinquenta) UPF’s, e
em persistindo a irregularidade podendo o Poder Público determinar a cassação da autorização.
 
9. CLÁUSULA QUARTA – DO FORO:
 
9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho – RO, para dirimir eventuais litígios resultantes do presente TERMO DE AUTORIZAÇÃO para
exploração do serviço de TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS EM VIAS VICINAIS para os Núcleos Urbanos ao longo da
RO-005, conhecida como Linha 28 de Novembro, a partir da Foz do Rio Jamari em frente ao Distrito de São Carlos, compreendendo: Agrovila do
Rio Verde, Nova Aliança, Brasileira, Vila Calderita, Bom Será, Maruim, Escola Chiquilito Erse, Cabeça Branca, Cujubinzinho e Terra Santa,
pertencentes a área rural do município de Porto Velho, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
 
10. CLÁUSULA QUINTA – DA DISPOSIÇÕES GERAIS
 
10.1 Na execução dos serviços, objeto do presente termo, fica a Autorizatária Sujeito Passivo a todas as obrigações e normas aplicáveis, constantes
da legislação vigente, independente de estar explícito neste instrumento.
 
10.2 A Prefeitura de Porto Velho não será responsável por prejuízos decorrentes da execução dos serviços ora permitidos, inclusive os resultantes de
infrações de dispositivos legais ou regulamentares, dolo, ação, ou emissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência dos empregados, agente
ou prepostos da Autorizatária, quer em relação a este, quer perante a terceiros.
 
Porto Velho – RO, __ de ________ de 2021.
 
ROSANA MARIA MATOS SILVA
Diretora do Departamento de Transportes
 
MAURO RONALDO FLÔRES CORRÊA
Secretário Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes – SEMTRAN
 
_______________________________________
CNPJ/CPF nº _______________________
Autorizatária
 
Testemunhas:
 
Nome:_______________________________________________
RG:______________________________
CPF:_____________________________
 
Nome:_______________________________________________
RG:______________________________
CPF:_____________________________
 
ANEXO XV – LEI Nº 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012.
 
Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos Leis nºs 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de
13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis nºs 5.917,
de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências.
 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 1º A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o art.
182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das
pessoas e cargas no território do Município.
 
Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do art. 2º e no § 2º do art. 40 da Lei nº 10.257,
de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade).
 
Art. 2º A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à cidade, o fomento e a concretização das
condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e
da gestão democrática do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana.
 
Art. 3º O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de transporte, de serviços e de infraestruturas
que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do Município.
 
§ 1º São modos de transporte urbano:
 
I - motorizados; e



II - não motorizados.
 
§ 2º Os serviços de transporte urbano são classificados:
 
I - quanto ao objeto:
 
a) de passageiros;
b) de cargas;
 
II - quanto à característica do serviço:
a) coletivo;
b) individual;
 
III - quanto à natureza do serviço:
a) público;
b) privado.
 
§ 3º São infraestruturas de mobilidade urbana:
 
I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias;
II - estacionamentos;
III - terminais, estações e demais conexões;
IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas;
V - sinalização viária e de trânsito;
VI - equipamentos e instalações; e
VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações.
 
Seção I
Das Definições
 
Art. 4º Para os fins desta Lei, considera-se:
 
I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o deslocamento de pessoas e cargas nas cidades
integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana;
II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano;
III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação
em vigor;
IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores;
V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração animal;
VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população mediante pagamento individualizado, com
itinerários e preços fixados pelo poder público;
VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a realização de viagens com características
operacionais exclusivas para cada linha e demanda;
VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por intermédio de veículos de aluguel, para
a realização de viagens individualizadas;
IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias;
X - transporte remunerado privado individual de passageiros: serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a
realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras
plataformas de comunicação em rede. (Redação dada pela Lei nº 13.640, de 2018)
XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre Municípios que tenham contiguidade
nos seus perímetros urbanos;
XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre Municípios de diferentes Estados que
mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e
X - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre Municípios localizados em regiões de fronteira
cujas cidades são definidas como cidades gêmeas.
Seção II
Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana
 
Art. 5º A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios:
 
I - acessibilidade universal;
II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais;
III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo;
IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano;
V - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana;
VI - segurança nos deslocamentos das pessoas;
VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços;
VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e
IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.
Art. 6º A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes:
 
I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, saneamento básico, planejamento e gestão do
uso do solo no âmbito dos entes federativos;
II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de transporte público coletivo sobre o transporte
individual motorizado;



III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano;
IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na cidade;
V - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos poluentes;
VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do desenvolvimento urbano integrado; e
VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a linha divisória internacional.
VIII - garantia de sustentabilidade econômica das redes de transporte público coletivo de passageiros, de modo a preservar a continuidade, a
universalidade e a modicidade tarifária do serviço. (Incluído pela Lei nº 13.683, de 2018)
 
Art. 7º A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos:
 
I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social;
II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais;
III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à mobilidade;
IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas nas
cidades; e
V - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do aprimoramento da mobilidade urbana.
CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO
 
Art. 8º A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes diretrizes:
 
I - promoção da equidade no acesso aos serviços;
II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços;
III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor municipal, regional e metropolitano;
IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços;
V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do processo de revisão;
VI - modicidade da tarifa para o usuário;
VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e privadonas cidades;
VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios públicos;(Redação dada pela Lei nº 13.683, de
2018)
IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de transporte público coletivo; e (Redação
dada pela Lei nº 13.683, de 2018)
X - incentivo à utilização de créditos eletrônicos tarifários. (Incluído pela Lei nº 13.683, de 2018)
 
§ 1º (VETADO).
§ 2º Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios tarifários concedidos no valor das tarifas dos
serviços de transporte público coletivo.
§ 3º (VETADO).
Art. 9º O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público coletivo serão estabelecidos no respectivo
edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga
do poder público.
 
§ 1º A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituída pelo preço público cobrado do usuário
pelos serviços somados à receita oriunda de outras fontes de custeio, de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador
público ou privado, além da remuneração do prestador.
 
§ 2º O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa pública, sendo instituída por ato específico do
poder público outorgante.
 
§ 3º A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público de passageiros
e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou subsídio tarifário.
 
§ 4º A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público de passageiros
e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit tarifário.
 
§ 5º Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberto por receitas extras tarifárias, receitas
alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos
serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo poder público delegante.
 
§ 6º Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados serviços delegados, a receita deverá ser
revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana.
 
§ 7º Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da prestação do serviço e da tarifa pública a ser
cobrada do usuário.
 
§ 8º Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários.
 
§ 9º Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima estabelecida pelo poder público delegante no
edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários.
 
§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato
administrativo e deverão:
 
I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário;
II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários; e



III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conforme parâmetro ou indicador definido em contrato.
 
§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de
caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à solicitação de revisão da tarifa de remuneração.
 
§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato
de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os
elementos indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato.
 
Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá observar as seguintes diretrizes:
 
I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e avaliação;
II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas;
III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente;
IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e financeiras ao poder concedente; e
V - identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, bem como da parcela destinada à
modicidade tarifária.
 
Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá ser definido em contrato, com base em
critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário,
conforme o estabelecido nos arts. 8º e 9º desta Lei.
 
Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, deverão ser autorizados, disciplinados e fiscalizados
pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes desta Lei.
 
Art. 11-A. Compete exclusivamente aos Municípios e ao Distrito Federal regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado
individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei no âmbito dos seus territórios. (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
 
Parágrafo único. Na regulamentação e fiscalização do serviço de transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal
deverão observar as seguintes diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficácia, a segurança e a efetividade na prestação do serviço: (Incluído pela
Lei nº 13.640, de 2018)
 
I - efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela prestação do serviço; (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
II - exigência de contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos
Automotores de Vias Terrestres (DPVAT); (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
III - exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea h do
inciso V do art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) (Regulamento)
 
Art. 11-B. O serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei, nos Municípios que
optarem pela sua regulamentação, somente será autorizado ao motorista que cumprir as seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
 
I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior que contenha a informação de que exerce atividade remunerada; (Incluído
pela Lei nº 13.640, de 2018)
II - conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade máxima e às características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público
municipal e do Distrito Federal; (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
III - emitir e manter o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV); (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
IV - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais. (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
 
Parágrafo único. A exploração dos serviços remunerados de transporte privado individual de passageiros sem o cumprimento dos requisitos
previstos nesta Lei e na regulamentação do poder público municipal e do Distrito Federal caracterizará transporte ilegal de passageiros. (Incluído
pela Lei nº 13.640, de 2018)
 
Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder
público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores
máximos das tarifas a serem cobradas. (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)
 
Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que satisfaça os requisitos exigidos pelo poder
público local. (Incluído pela Lei nº 12.865, de 2013) (Vide ADIN 5337)
 
§ 1º É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação municipal. (Incluído pela Lei nº 12.865, de
2013) (Vide ADIN 5337)
 
§ 2º Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus sucessores legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e
seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).(Incluído pela Lei nº 12.865, de 2013)
(Vide ADIN 5337)
 
§ 3º As transferências de que tratam os §§ 1º e 2º dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas à prévia anuência do poder público municipal
e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. (Incluído pela Lei nº 12.865, de 2013) (Vide ADIN 5337)
 
Art. 12-B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para condutores com deficiência. (Incluído
pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
 
§ 1º Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor com deficiência deverá observar os seguintes requisitos quanto ao
veículo utilizado: (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
 



I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
 
§ 2º No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no caput deste artigo, as remanescentes devem ser disponibilizadas para os
demais concorrentes. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
 
Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar atividades de fiscalização e controle dos
serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais entes federativos.
 
CAPÍTULO III
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
 
Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos nas Leis nºs 8.078, de 11 de setembro de
1990, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 :
 
I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 ;
II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana;
III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, sobre itinerários, horários, tarifas dos
serviços e modos de interação com outros modais; e
IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, conforme as Leis nºs 10.048, de 8 de novembro de
2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000.
 
Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de fácil compreensão, sobre:
 
I - seus direitos e responsabilidades;
II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e
III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios para reclamações e respectivos prazos de
resposta.
 
Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana deverá ser
assegurada pelos seguintes instrumentos:
 
I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos operadores dos serviços;
II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos órgãos com atribuições análogas;
III - audiências e consultas públicas; e
IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários e de contas públicas.
 
CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES
 
Art. 16. São atribuições da União:
 
I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta Lei;
II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições vinculadas à Política Nacional de Mobilidade
Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos desta Lei;
III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e produtividade dos serviços de transporte
público coletivo;
IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas aglomerações urbanas e nas regiões
metropolitanas;
V - (VETADO);
VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e diretrizes desta Lei; e
VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público interestadual de caráter urbano.
 
§ 1º A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municípios e Estados em áreas conurbadas, aglomerações urbanas e regiões
metropolitanas destinadas a políticas comuns de mobilidade urbana, inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de
fronteira com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal.
 
§ 2º A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a prestação dos serviços de transporte público
coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou convênio de cooperação para tal fim, observado
o art. 178 da Constituição Federal.
Art. 17. São atribuições dos Estados:
 
I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo intermunicipais de caráter urbano, em
conformidade com o § 1º do art. 25 da Constituição Federal ;
II - propor política tributária específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de Mobilidade Urbana; e
III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um Município, em conformidade com o § 3º do
art. 25 da Constituição Federal.
 
Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços de transporte público coletivo intermunicipal
de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou convênio de cooperação para tal fim.
 
Art. 18. São atribuições dos Municípios:
 
I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos serviços de transporte urbano;
II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo urbano, que têm caráter essencial;



III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do Município; e
IV – (VETADO).
 
Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18.
 
Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às normas fixadas pelas respectivas leis de
diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas suas leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000.
 
CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA
 
Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar:
 
I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo;
II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução;
III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e permanentes dos objetivos estabelecidos; e
IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, monitorados por indicadores preestabelecidos.
Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos respectivamente do planejamento e gestão do
sistema de mobilidade urbana:
 
I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei;
II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de universalização e de qualidade;
III - implantar a política tarifária;
IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços;
V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo;
VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e
VII- combater o transporte ilegal de passageiros.
 
Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de transporte e da mobilidade urbana, os seguintes:
 
I - estrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em locais e horários predeterminados;
II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo condicionar o acesso e a circulação aos espaços
urbanos sob controle;
III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura urbana, visando a desestimular o uso de
determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita à aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público
coletivo e ao transporte não motorizado e no financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei;
IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e modos de transporte não motorizados;
V -estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela sua utilização, como parte integrante da
Política Nacional de Mobilidade Urbana;
VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do transporte de carga, concedendo prioridades ou
restrições;
VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de transporte motorizado, facultando a restrição
de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices de emissões de poluição;
VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e
IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades gêmeas nas regiões de fronteira do Brasil com
outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal.
 
Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade Urbana e deverá contemplar os princípios,
os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como:
 
I -os serviços de transporte público coletivo;
II - a circulação viária;
III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana, incluindo as ciclovias e ciclofaixas; (Redação dada pela Lei nº 13.683, de 2018)
IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade;
V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados;
VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária;
VII - os polos geradores de viagens;
VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos;
IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada;
X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de mobilidade urbana; e
XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana em prazo não superior a 10 (dez) anos.
 
§ 1º Ficam obrigados a elaborar e a aprovar Plano de Mobilidade Urbana os Municípios: (Redação dada pela Lei nº 14.000, de 2020)
 
I - com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes; (Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)
II - integrantes de regiões metropolitanas, regiões integradas de desenvolvimento econômico e aglomerações urbanas com população total superior a
1.000.000 (um milhão) de habitantes; (Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)
III - integrantes de áreas de interesse turístico, incluídas cidades litorâneas que têm sua dinâmica de mobilidade normalmente alterada nos finais de
semana, feriados e períodos de férias, em função do aporte de turistas, conforme critérios a serem estabelecidos pelo Poder Executivo. (Incluído pela
Lei nº 14.000, de 2020)
 
§ 1º-A. O Plano de Mobilidade Urbana deve ser integrado e compatível com os respectivos planos diretores e, quando couber, com os planos de
desenvolvimento urbano integrado e com os planos metropolitanos de transporte e mobilidade urbana. (Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)
 



§ 2º Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade Urbana deverá ter o foco no transporte não
motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente.
 
§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.000,00, de 2020)
 
§ 4º O Plano de Mobilidade Urbana deve ser elaborado e aprovado nos seguintes prazos: Redação dada pela Lei nº 14.000, de 2020)
 
I - até 12 de abril de 2022, para Municípios com mais de 250.000 (duzentos e cinquenta mil) habitantes; (Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)
II - até 12 de abril de 2023, para Municípios com até 250.000 (duzentos e cinquenta mil) habitantes.(Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)
§ 5º O Plano de Mobilidade Urbana deverá contemplar medidas destinadas a atender aos núcleos urbanos informais consolidados, nos termos da Lei
nº 13.465, de 11 de julho de 2017. (Incluído pela Lei nº 13.683, de 2018)
 
§ 6º (VETADO). (Redação dada pela Lei nº 13.683, de 2018)
 
§ 7º A aprovação do Plano de Mobilidade Urbana pelos Municípios, nos termos do § 4º deste artigo, será informada à Secretaria Nacional de
Mobilidade e Serviços Urbanos do Ministério do Desenvolvimento Regional. (Redação dada pela Lei nº 14.000, de 2020)
 
§ 8º Encerrado o prazo estabelecido no § 4º deste artigo, os Municípios que não tenham aprovado o Plano de Mobilidade Urbana apenas poderão
solicitar e receber recursos federais destinados à mobilidade urbana caso sejam utilizados para a elaboração do próprio plano. (Redação dada pela Lei
nº 14.000, de 2020)
 
§ 9º O órgão responsável pela Política Nacional de Mobilidade Urbana deverá publicar a relação dos Municípios que deverão cumprir o disposto no
§ 1º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)
 
CAPÍTULO VI
DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA
 
Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, segundo suas possibilidades orçamentárias e
financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar dos respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes
orçamentárias as ações programáticas e instrumentos de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas de
mobilidade urbana e melhoria da qualidade dos serviços.
 
Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será acompanhada, sempre que possível, da fixação de
critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros e às outras formas de benefícios que sejam estabelecidos.
 
CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços de transporte público coletivo
intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano.
 
Art. 27. (VETADO).
 
Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação.
 
Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.
 
ANEXO XVI – DECRETO Nº 6.633, DE 27 DE ABRIL DE 1998.
 
Alterado pelo Decreto nº 9.330, de 10 de março de 2004.
 
APROVADO O REGULAMENTO DOS TRANSPORTES COLETIVOS DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO – RO.
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da atribuição que lhe é conferida no inciso IV do art. 87 da Lei Orgânica do Município
de Porto Velho.
 
DECRETA:
 
Art. 1º – Fica aprovado o Regulamento dos Transportes Coletivos do Município de Porto Velho, Estado de Rondônia, parte integrante deste.
 
Art. 2º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 3º—Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 1.405 de 03 de Março de 1982.
 
CAPÍTULO I
​DAS COMPETÊNCIAS
 
Art. 1º - Compete à Prefeitura do Município de Porto Velho, através do órgão gestor, planejar, autorizar, adjudicar, fiscalizar e gerenciar os serviços
de transportes coletivos no Município de Porto Velho sob o regime de permissão, atendidas as formalidades legais.
 
Art. 2º - Não estão sujeitos às disposições deste Regulamento, veículos utilizados pelos hotéis para transportes de seus hóspedes, pelas escolas nos
transportes de seus alunos, ou para quaisquer outros fins particulares.
 
CAPÍTULO II
​DO PLANEJAMENTO E DA IMPLANTAÇÃO DOS SERVIÇOS



 
Art. 3º - O planejamento do sistema de transportes será adequado às alternativas tecnologias aplicadas ao atendimento do interesse do público e
deverá obedecer as diretrizes gerais do planejamento global da cidade, notadamente o que diz respeito ao uso e ocupação do solo e ao sistema viário
básico, e será aprovado pelo Prefeito do Município, mediante proposta do órgão gestor.
Art. 4º - A região cuja densidade demográfica viabilize a implantação do serviço, será considerada atendida sempre que a população não esteja
sujeita a deslocamento médio superior a distância estabelecida pelo órgão gestor, adequada ao cenário de expansão do sistema viário do Município
de Porto Velho.
 
§ 1º - Quando o coeficiente de utilização dos serviços revelados em levantamentos estatísticos periódicos, não for superior a 20% (vinte por cento),
do valor considerado na composição tarifária.
§ 2º - Os levantamentos estatísticos para verificação do atendimento ao público, embora programados para períodos regularizados, poderão ser
realizados, excepcionalmente, a qualquer tempo se necessário.
§ 3º - Quando não atendido o mercado, poderá ser elevado o número de empresas que o explorem, obedecidos aos critérios deste regulamento, desde
que as empresas operadoras das linhas não possam suprir a nova demanda do mercado.
 
Art. 5º - Quando condições excepcionais aumentarem a demanda a ponto ser impossível às empresas permissionárias satisfazê-la com veículos
próprios, poderá o órgão gestor, enquanto perdurarem tais condições, empregar supletivamente, veículos pertencentes à Prefeitura.
 
Art. 6º - O transporte coletivo terá prioridade sobre o individual e o comercial, condição que se estende também, às vias de acesso e manutenção das
pistas de rolamento.
 
Art. 7º - A autorização para prestação do serviço de transporte coletivo será sempre em caráter precário.
 
Parágrafo Único - A oportunidade e conveniência dos serviços serão apuradas pelo exame em conjuntos dos seguintes fatores:
 
•– incontestável necessidade do transporte, que se verificará através de levantamentos estatísticos e censitários, adequados e periódicos;
 
•– possibilidade econômica de exploração aferida pelo coeficiente de utilização adotada na composição tarifária;
 
•– consideração do mercado de outro serviço já em execução, com vista a prevenir concorrência ruinosa ou reduzir o aproveitamento da capacidade
da linha existente para média de coeficiente de utilização inferior à que estiver adotada na composição tarifária vigente.
 
CAPÍTULO III
​DO PROCESSO DE ADJUDICAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
Art. 8º - Os serviços de transporte coletivo de passageiros do Município de Porto Velho, delegado às empresas privadas, sob regime de permissão,
far-se-á através de Licitação Pública, nos termos da legislação vigente, e dadas as características do sistema, deverão ser executadas em
conformidade com as condições estabelecida no documento de licitação.
 
Art. 9º - A concorrência será realizada decorrido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data de publicação do Edital no Diário Oficial do
Município.
Parágrafo Único - Também será promovida a publicação de 03 (três) vezes, no mínimo, com interregno de 15 (quinze) dias nos órgãos de
divulgação, nomeados neste artigo, de notícia resumida da abertura da concorrência, com identificação do local em que os interessados poderão obter
o Edital e todas as informações necessárias.
 
Art. 10º - O Edital de Concorrência conterá além de outros, os seguintes dados:
 
•– dia, hora e local para recebimento das propostas;
 
•– o responsável pelo recebimento das propostas;
 
•– condições de apresentação de proposta e de participação na licitação;
 
•– planejamento da ligação, condições e características dos serviços, especificando número de veículos, novos e recondicionados para sua execução,
respectiva proporção, itinerário, terminais e ponto de paradas;
 
•– capital realizado, na data da proposta;
 
•– organização administrativa básica exigida, considerada sua existência ou projeto, com a obrigação de cumpri-la no prazo fixado;
 
•– condições mínimas de guarda e manutenção do equipamento, inclusive de serviço mecânico próprio ou contratado, com capacidade para atender a
frota;
 
•– características dos veículos;
 
•– prazo para início pleno dos serviços;
 
•– critério de julgamento da licitação;
 
•– local em que serão prestadas as informações sobre a concorrência e fornecidas informações, especificações e outros elementos necessários ao
perfeito conhecimento do objetivo da licitação;
 
•– exigências da declaração expressa da empresa de que se subordina a todas as normas estabelecidas no regulamento do serviço de transporte
coletivo e respectivo regime de multas;
 



Art. 11º - Para habilitação na concorrência, a empresa deverá comprovar: I - Habilitação Judiciária – A documentação relativa a habilitação jurídica
além de outros definidos pela legislação vigente consistirá em:
 
​a) cédula de identidade do responsável ou dos dirigentes da licitante;
 
•ato constituído (Estatuto ou Contrato Social em vigor), acompanhado das alterações, no caso de inexistência de sede da licitante, em se tratando de
sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, além do Estatuto e alterações subsequentes, a licitante deverá apresentar a documentação
relativa à eleição da Diretoria em exercício;
 
•registro comercial, no caso de empresa individual;
 
•decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para
funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
 
II – Regulamento Fiscal – A regularidade fiscal se comprovará por documento exigidos pela legislação vigente, através de:
 
•prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);
 
•prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto da licitação;
 
•prova da regularidade para a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou da sede de licitante, dentro de seus períodos de validade, a
prova de quitação com a Fazenda Federal, deverá ser através de Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e da Certidão de Tributos Federais;
 
•certificado de Regularidade da situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa Econômica Federal, em
cumprimento ao disposto na alínea “a’’ do art. 27, da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, devidamente atualizado;
 
•Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, em plena validade,
 
de acordo com a lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
 
III – Qualificação Econômica-Financeira – A documentação relativa à qualificação econômica – financeira consistirá exclusivamente em:
 
•prova da licitante ter, na data de apresentação da proposta, capital social igual ou superior a R$6.000,00 (seis mil reais) para cada veículo que
concorrer, admitida a atualização pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor – INPC, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, assim, caso
apresente proposta para mais de um lote deverá apresentar capital social proporcional ao número de veículos a serem disponibilizados;
 
•Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data não anterior a mais de 30 (trinta) dias da data
da entrega dos envelopes;
 
•balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a boa situação financeira da empresa, o balanço deverá
estar assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade em que tiver sede a licitante, com indicação do número das páginas
transcritas nos Livros Diários e registro nos órgãos competentes, no caso de Sociedade Anônima, o balanço deverá estar publicado em órgão de
imprensa na forma da Lei, é vedada a apresentação de balancete ou balanços provisórios;
 
•as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço patrimonial por balanço provisório ou balancete, referente ao mês
imediatamente anterior a data da abertura da presente Concorrência.
 
IV – Qualificação Técnica – A qualificação Técnica dos licitantes deverá ser de acordo com a legislação vigente e será comprovada através de:
 
•Capacitação Técnico-Profissional
 
•comprovação da Permissionária de possuir em seu quadro permanente ou no quadro societário, na data prevista para a entrega da proposta,
profissional de nível superior, com experiência em transporte coletivo de passageiros, que se responsabilizará pela realização do objeto desta
licitação, perante o órgão gestor;
 
•apresentação de “Curriculum Vitae” do profissional de nível superior que comprove a experiência em transporte coletivo de passageiros,
particularmente nas atividades de planejamento, fiscalização, controle operacional, bem como elaboração e controle de planilhas de custos;
 
•apresentar declaração de quantitativo mínimo de pessoal necessário para a operacionalização, administração e manutenção do serviço, conforme
dispõe as condições estabelecida no Edital de Licitação.
 
•declaração de Permissionária que efetivará a contratação de pessoal mínimo necessário para realizar os serviços, conforme dispõe as condições
estabelecida no Edital de Licitação.
 
•Das Licitações e Equipamentos:
 
•declaração de Permissionária, conforme modelo a ser estabelecido pelo Edital de Licitação que disponibilizará em 120 dias, no máximo, após a
publicação do Contrato de Adesão no Diário Oficial, de um ou mais imóveis localizados em Porto Velho destinado à armazenagem, manutenção e
operacionalização de veículos, que isoladamente ou em conjunto, assegurem uma área mínima de 86 (oitenta e seis) metros quadrados por veículo
convencional e 130 (cento e trinta) metros quadrados por veículo articulado;
 
•declaração fornecida pela empresa distribuidora de derivado de petróleo, constando que o interessado possui em Porto Velho, instalações para
abastecimento da frota pretendida, ou que caracterize a factibilidade técnica de vir a tê-las em tempo hábil para iniciar a operação;
 



•declaração da Permissionária, conforme modelo a ser definido pelo Edital, que disponibilizará os veículos para a operação do serviço no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de publicação da homologação da
 
Licitação no Diário Oficial;
 
•caso a Permissionária já disponha dos veículos, poderá substituir a supracitada declaração por cópia DETRAN, ou ainda, de Nota Fiscal de venda ao
consumidor, emitida pelo fabricante ou concessionária;
 
•os veículos deverão atender integralmente as especificações estabelecidas no Edital de Licitação e se apresentarem em condições adequadas de
circulação;
 
•a Permissionária deverá operar com imóveis, equipamento, máquinas, peças, acessórios, móveis, oficinas, manutenção e pessoal vinculado ao
serviço objeto da permissão, com exclusividade.
 
•A Permissionária deverá ainda:
 
•apresentar declaração de que conhece a forma na qual se organiza e opera o Sistema de Transporte Público Coletivo de Porto Velho, constante do
Edital de Licitação;
 
•apresentar, em modelo próprio, declaração de pleno conhecimento das condições Editalícias.
 
•Da Cooperativa:
 
•no caso de participação de cooperativa, além de toda a documentação de habilitação supracitada, deverá ainda apresentar;
 
•ato constitutivo (Ata da assembleia Geral dos Fundadores ou instrumento público) e os Estatutos da Cooperativa, salvo se estes estiverem
integralmente transcritos no próprio ato constitutivo, devidamente arquivados na Junta Comercial; d.3) relação de todos os cooperados, com os
nomes e respectivas qualificações completas (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço residencial, número do RG e CPF);
 
•cláusula ou instrumento à parte, assinado por todos os cooperados, conforme modelo a ser disponibilizado no Edital, no qual cada um deles assuma
responsabilidade solidária por todos os compromissos e atos da Cooperativa, tanto na fase de Licitação quanto na fase de execução da permissão,
bem como por multas e indenizações de qualquer natureza
 
•cópia da Ata de Assembleia de constituição da Diretoria.
 
Art. 12 - O julgamento das propostas apresentadas pelas empresas concorrentes se dará de acordo com os critérios estabelecidos no respectivo Edital
e legislação vigente.
 
Art. 13 – Para o desempate observar-se-ão os seguintes critérios de escolha do vencedor, na ordem de preferência em que se apresentam:
 
I – exploração de linhas pertencentes ao mesmo sistema tronco;
 
•– exploração de linha entre os terminais da nova ligação por outro itinerário;
 
•– exploração de linha cobrindo em maior parte o itinerário da nova ligação;
 
•– sorteio.
 
Art. 14 – Independem de Concorrência Pública, sujeitas, a prévia autorização do titular do órgão gestor, com homologação do Prefeito do Município
de Porto Velho:
 
•– a fusão de linha explorada pela mesma empresa, quando exclusiva nas linhas a se fundirem e não houver outra empresa explorando a linha
resultante, desde que não ocorra prejuízo ao público;
 
•- o prolongamento de linhas, pela transferência de um de seus terminais, desde que o local do novo terminal, embora não reunindo condições de
mercado de transporte autossuficiente, constituída, todavia, fonte secundária dentro da área de influência do terminal, dele não distando mais de 20%
(vinte por cento) da extensão do itinerário primitivo e desde que não haja superposição de linhas;
 
•– o encurtamento de linhas, pelas transferências dos respectivos terminais, desde que a localidade onde esteja situado o terminal antigo não fique
privado do transporte, ainda que indireto, e daí não resulte concorrência ruinosa para outras ligações regulares.
 
Art. 15 – Para assinatura de Contratos, deverá a vencedora da Concorrência apresentar, no prazo previsto, os seguintes documentos, além dos
necessários ao seu registro, se já não foi anteriormente:
 
•– certificado de registro dos veículos (art. 120 do Código de Trânsito Brasileiro);
 
•– croquis, em escala, à cores, da frente e perfil dos ônibus com pintura dos mesmos, indicando local e tamanho dos números de ordem;
 
•– croquis, em escala, à cores do logotipo e símbolo da empresa.
 
Parágrafo Único – A falta de apresentação de quaisquer dos documentos citados neste artigo, implicará na automática desclassificação da vencedora
com perda da caução convocando-se para prestação do serviço a empresa que, na Concorrência, tiver sido classificada imediatamente a seguir, se
assim convier à Administração, mediante pronunciamento do titular do órgão gestor, homologado pelo Prefeito do Município de Porto Velho.
 



Art. 16 – Constarão obrigatoriamente, do Edital de Concorrência e do Decreto de Permissão, ouvida previamente a Procuradoria-Geral do
Município, cláusulas que determinem:
 
•– as condições de exploração dos serviços;
 
•– o critério para indenização, em caso de encampação, será o do valor histórico;
 
•– valor do investimento;
 
•– constituição de reservas para depreciações e fundos de renovação do material;
 
•– atendimento pela empresa, de requisição do órgão gestor, para serviços de urgência ou emergência resultantes de força maior, casos em que a
indenização dos serviços prestados será calculada pelo órgão gestor, obedecidos aos preços tarifários e a justa remuneração dos custos
extraordinários, se houver;
 
•– a utilização imediata, pelo órgão gestor, em caráter temporário e mediante remuneração a ser fixada, tomando por base a arrecadação, deduzidas
as despesas feitas pela Prefeitura Municipal de Porto Velho, dos veículos, instalações e outros bens da empresa, úteis ou necessários e respectivos
pessoal, quando a Permissionária incorrer em quaisquer dos casos de cassação e desistência, previstos neste Regulamento.
 
§ 1º - A intervenção referida no item VI deste artigo terá em vista, assegurar a regularidade dos serviços de transportes coletivos, até que se outorgue
nova permissão e decida o órgão gestor pela encampação ou restituição dos bens da empresa cassada.
 
§ 2º - Poderá também, órgão gestor, nesse caso requisitar bens e serviços de transportes, ficando as despesas a cargo da empresa sob intervenção.
 
Art. 17 – Firmado o termo de permissão será:
 
•– emitido Decreto de Permissão, especificando as características do serviço e as linhas a serem exploradas.
 
•– expedida a autorização para início dos serviços em uma ou mais linhas objeto da Permissão.
 
Art. 18 – A permissão será renovada a cada cinco anos, se a empresa houver cumprido todas as obrigações legais e contratuais e mantido a mesma
idoneidade técnica e financeira.
 
§ 1º - A Empresa Permissionária deverá obrigatoriamente, ao final de cada ano, apresentar ao órgão gestor, Certidão Negativa de Débitos
Municipais, Estaduais e Federais, conforme Capítulo III deste Regulamento.
 
§ 2º - A Empresa requererá a renovação de sua Permissão, nos 90 (noventa) dias anteriores ao término do Contrato.
 
CAPÍTULO IV
​DO GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS
 
Art. 19 – Compete ao órgão gestor:
 
•– fixar itinerário e pontos de parada;
 
•– fixar horário, frequência, frota e terminais de cada linha;
 
•– organizar, programar e fiscalizar o sistema;
 
•– orçar e gerir receita e despesas do sistema;
 
•– contratar as permissionárias;
 
•– estabelecer intercâmbio com Institutos e Universidades, para aprimoramento do sistema;
 
•– estabelecer Convênios para integração com a Região Metropolitana de Porto Velho;
 
•– fixar os parâmetros e índices da planilha de custo;
 
•– elaborar e fiscalizar a aplicação dos cálculos tarifários;
 
•– registrar as empresas permissionárias;
 
•– cadastrar e controlar o pessoal das permissionárias;
 
•– vistoriar os veículos;
 
•– fixar e aplicar penalidades;
 
•– promover, quando for o caso, auditorias técnico-operacionais nas empresas permissionárias;
 
•– estabelecer as normas do pessoal de operação;
 
•– manter controle atualizado da evolução de preços dos componentes tarifários, informando-os as permissionárias.
 



CAPÍTULO V
​DO REGISTRO DAS EMPRESAS
 
Art. 20 – Para fins previstos Regulamento, o órgão gestor manterá registro das empresas, que ficarão obrigadas apresentar a seguinte documentação:
 
•– instrumento constitutivo, arquivado na repartição competente, do qual conste como objetivo principal a exploração do transporte coletivo urbano
de passageiros e que comprove dispor de capital correspondente, no mínimo, a 20%(vinte por cento);
 
•– fotocópia autenticada da carteira de identidade do proprietário, se a firma for individual e, os Diretores ou Gerente, quando se tratar de sociedade;
 
•– comprovante de não terem sido definitivamente condenados o proprietário, quando firma individual e, os Diretores ou Gerentes quando se tratar
de sociedade, pela prática de crime que vede, ainda que temporariamente, o acesso a funções ou cargos públicos, de crime de prevaricação, falência
culposa ou fraudulenta, suborno, concussão ou peculato, ou conta a economia popular e a fé pública;
 
•– provas de propriedade dos veículos propostos na concorrência e, quando usados, de suas condições de tráfego;
 
•Certidão de cadastro de cada veículo;
 
•Certidão de vistoria / alvará;
 
•Certidão de cadastro de motorista, cobradores e ficais.
 
•– os documentos mencionados nas alíneas a, b, e c, serão expedidos pelo órgão gestor;
•– prova de regularidades fiscal, trabalhista e previdenciária;
 
•a comprovação da existência ou não de antecedentes criminais, exigidas no inciso II deste artigo, far-se-á por certidão fornecidas pelas autoridades
competentes dos locais onde os proprietários, Diretores ou Gerentes, tiverem tido domicílio fiscal nos últimos cinco anos;
 
•qualquer alteração no capital social ou direção da empresa, deverá ser comunicada, dentro de 30 (trinta) dias consecutivos, ao órgão gestor, para
figurar no respectivo registro, observando nos incisos I, II e III deste artigo;
 
•dentro do prazo de dois anos, a contar da data em que for editado o decreto de Permissão, não poderá a empresa reduzir capital, realizado quando da
habilitação na Concorrência, sob pena de cassação da Permissão.
 
VII – pela expedição de certidões de cadastro, vistoria e substituição de veículos, bem como o cadastramento de motorista, cobradores e fiscais,
órgão cobrará as seguintes taxas:
 
•cadastramento de veículo R$ 100 UFIR’s
 
•cadastramento de motorista R$ 50 UFIR’s
 
•cadastramento de cobradores R$ 50 UFIR’s
 
•cadastramento de fiscal (despachantes) R$ 50 UFIR’s
 
•substituição de veículos R$ 120 UFIR’s
 
•vistoria em veículos R$ 100 UFIR’s
 
•lacramento de catraca R$ 9,60 UFIR’s
 
•relacramento de catraca R$ 80 UFIR’s
 
Alterado pelo Art. 1º do Decreto nº. 9330 / 2004
 
CAPÍTULO VI
​DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
Art. 21 – Na fixação das tarifas iniciais do transporte coletivo de passageiros eficientes, serão considerados, em todos os seus componentes, o custo
operacional e a justa remuneração do investimento.
 
Art. 22 – São itens de planilha para efeito da remuneração dos serviços;
 
•– Custo operacional;
 
•– Custo de Capital;
 
•– Custo Administrativo; IV – Custo Tributário.
 
Art. 23 – Considera-se Custo Operacional os custos decorrentes das empresas com combustível, lubrificantes, rodagem peças e acessórios, serviços
de terceiros relativos à manutenção, pessoal de manutenção, pessoal de tráfego (motoristas, cobradores, controladores de tráfego, porteiros e fiscais),
encargos sócias, impostos, taxas e uniformes.
 
§ 1º – Os custos operacionais sofrerão reajuste automático de conformidade e em proporção com a modificação ao preço e do peso percentual do
respectivo item da planilha.



 
§ 2º – O reajuste ocorrerá também, por força da variação do peso de cada item na planilha, quando decorrente de alteração introduzida pelo
fabricante nas características dos novos veículos incorporados à frota, ou quando verificado erro ou impropriedade de previsão.
 
Art. 24 – Considera-se Custo de Capital a remuneração e depreciação de capital investido na frota, da seguinte forma:
 
•– a remuneração do capital será feita na base de 1% (hum por cento) ao mês sobre o saldo de capital remanescente de cada veículo, sendo o valor do
veículo vinculado na data de sua entrada no sistema, ao índice monetário adotado pelo Governo Federal;
 
•– a depreciação deverá provisionar a reposição de veículo similar, com correção pela variação do preço do veículo e valor residual de 10% (dez por
cento) ao final da vida útil;
 
•– a remuneração do capital será reajustada mensalmente;
 
•– a depreciação terá seus valores corrigidos automaticamente, junto com a variação de preço respectiva.
 
Art. 25 – Considera-se Custo de Administração, as despesas relativas à depreciação e remuneração aos Capitais relativos às instalações e
equipamento, bem como a remuneração do capital empregado no almoxarifado, as despesas administrativas, inclusive pessoal e honorários da
Diretoria.
 
Art. 26 – Considera-se Custo Tributário, os tributos definidos pelo Governo sobre receita do sistema.
 
Art. 27 – O 13º Salário será conciliado considerando os valores recebidos mês a mês, de janeiro a dezembro, para provisionamento desse item,
corrigindo-os monetariamente e comparando-o aos valores efetivamente pagos pelas
Permissionárias, a esse título.
 
Art. 28 – Os parâmetros adotados deverão contemplar o consumo para cada tipo de veículo.
 
Art. 29 - No reexame periódico ou excepcional das tarifas, se tiverem ocorridos majoração dos custos integrantes da composição tarifária, proceder-
se-á o seu reajuste, cumpridas as exigências da legislação que regula a matéria.
 
Art. 30 – As empresas são obrigadas a fornecer ao órgão gestor:
 
•– até 30 de julho de cada ano, o balanço e a conta lucros e perdas do exercício anterior, devidamente legalizados;
 
•– até o dia 10 de cada mês, os dados estatísticos de suas linhas, referente ao mês anterior, na forma estabelecida pelo órgão gestor;
 
•– mensalmente, até o dia 30 do mês subsequente, a cópia do Cadastro Geral dos empregados e desempregados remetidos ao Ministério do Trabalho;
 
•– os elementos contábeis indispensáveis ao cálculo tarifário;
 
•– no prazo de 48hs, quando solicitados, os boletins diários de arrecadação dos cobradores;
 
§ 1º – Os boletins diários de arrecadação serão elaborados em formulários previamente autenticados e numerados pelo órgão gestor, conforme
modelo aprovado;
§ 2º – Sempre que órgão gestor julgar necessário, poderá ser efetuado, através de seus prepostos devidamente credenciados, exame da escrituração
da empresa, com visitas a exatidão das informações prestadas, devendo ser-lhe assegurado acesso aos escritórios, livros comerciais, documentos,
bem como à obra, instalações e dependência das empresas.
 
Art. 31 – Incumbem ao órgão gestor, os estudos relativos as tarifas ou seu reajuste, submetendo a conclusão dos trabalhos à apreciação do órgão
competente, para ao final serem postos em execução mediante Decreto do Prefeito do Município de Porto Velho.
 
Art. 32 – Será concedido desconto, de acordo com a legislação vigente.
 
Art. 33 – Serão isentos do pagamento da tarifa:
 
•– crianças até cinco de idade;
 
•– aposentados por invalidez, comprovadamente carentes;
 
•– deficiente, cegos e paraplégicos, com dificuldade em ultrapassar a catraca;
 
•– idosos com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade;
 
•– fiscais do transporte coletivo, devidamente credenciados e identificados.
 
Art. 34 – Salvo os casos previstos nesta lei, serão proibidos todos os tipos de inserção do pagamento de tarifas.
 
CAPÍTULO VII
​DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 
Art. 35 – Os serviços serão executados conforme padrão técnico operacional estabelecido pelo órgão gestor.
 
Art. 36 – As empresas estarão obrigadas a cumprir os horários e itinerários aprovados pelo órgão gestor, conduzindo os passageiros até o ponto de
destino.



 
Art. 37 – Quando houver alteração de itinerário decorrente de impraticabilidade ocasional de tráfego em via pública, a empresa, enquanto não ser
verificar o restabelecimento, executará os serviços pelas vias de que dispuser, fazendo imediata comunicação ao órgão gestor, colocando aviso do
itinerário provisório, na parte interna do para-brisa do lado direito do ônibus e à direita da porta de entrada.
 
Art. 38 – A alteração de itinerário decorrente da entrega ao tráfego de nova estrada ou trecho melhorado, que possibilite atendimento mais
confortável ou econômico ao usuário garantirá à empresa, mantidos os terminais anteriores, a exploração da linha pelo novo itinerário, desde que:
 
•
– desista, expressamente, da exploração da linha pelo itinerário anterior;
 
•
– se obrigue, quando se tratar de linha seccionada, a também executar os serviços pelo itinerário anterior, até que o atendimento dos pontos
intermediários esteja assegurado, por adaptação das características de linhas porventura existentes, ou pela implantação de novas linhas;
 
•
– não se estabeleça, com a alteração do percurso, a exploração de mercados intermediários já servidos por outras empresas, ou que, isoladamente,
permitam a implantação de novos serviços.
 
Art. 39 - A critério do órgão gestor, os horários poderão ser alterados e o número de viagens aumentado ou diminuído, comprovada a necessidade de
transportes, por levantamento estatístico.
 
Art. 40 – No caso de interrupção de viagens fica a empresa obrigada a providenciar meios imediatos de transporte para passageiros.
 
Art. 41 – O reabastecimento dos veículos não poderá ser feito durante as viagens.
 
Art. 42 –Nenhum veículo poderá transportar lotação superior à fixada pelo órgão gestor.
 
Art. 43 – O órgão gestor será responsável para determinar todas as necessidades inerentes a boa execução serviços, conforme Capítulo VI, art. 19
deste Regulamento.
 
Art. 44 – A frota de cada Permissionária deverá ser composta de veículos em número suficiente, fixados pelo órgão gestor, para atender à demanda
máxima de passageiros dentro de sua área de preferência.
 
§ 1º - A frota reserva deverá ser equivalente a um mínimo de 10% (dez por cento) da frota operacional.
§ 2º - A renovação da frota deverá ser procedida no mês de vencimento da vida útil de cada veículo e, quando da expansão do serviço, a
complementação deverá ser feita no prazo fixado pelo órgão gestor, inferior a 90 (noventa) dias, que levará em conta a disponibilidade de veículo no
mercado.
§ 3º - A vida útil dos veículos será estabelecida pelo órgão gestor.
 
Art. 45 – As partes poderão, no interesse comum, desde que haja equilíbrio econômico e financeiro para mudança de tecnologia do material rodante,
ajustar novas obrigações, mediante aditamento contratual, sendo que a frota e a quilometragem das linhas suprimidas serão objeto de remanejamento,
obedecidas as proporcionalidades existentes entre as Permissionárias.
 
Art. 46 – Não poderão ser veiculados nos ônibus e terminais, cartazes com propaganda política, religiosa, filosófica ou ideológica.
 
Art. 47 – Todos os veículos deverão circular, equipados com tacógrafo de registro diário aferido, contador de passageiro lacrado ou ainda, com
outros instrumentos que vierem a ser determinados pelo órgão gestor.
 
Art. 48 – Todos os veículos em operação deverão ser registrados pelo órgão gestor, de acordo com as normas, características e especificações
técnicas fixadas pelo mesmo, bem como satisfazer as normas de Código Nacional de Trânsito e de ABTN.
 
Art. 49 – Todos os horários de maior movimentos, o órgão gestor estabelecerá o acréscimo de número de veículos necessários ao atendimento de
passageiros.
 
Art. 50 – Além do horário normal, o órgão gestor poderá determinar, quando necessário, que a empresa realize viagens extraordinárias, para melhor
atendimento ao público.
 
CAPÍTULO VIII
DO PESSOAL DAS EMPRESAS
 
Art. 51 – As empresas adotarão processos adequados de seleção e aperfeiçoamento do seu pessoal, principalmente nas atividades relacionadas com a
segurança dos transportes e no trato direto com o público usuário.
 
Art. 52 - No caso de, em apuração sumária, assegurado o direito de defesa, qualquer empregado ou preposto de empresa será considerado culpado de
grave violação de dever previsto neste regulamento, o órgão gestor poderá exigir o afastamento temporário ou definitivo do servidor das atividades
que se relacionem com o público ou com o órgão gestor.
 
Art. 53 – No caso do artigo anterior, o afastamento poderá ser determinado imediatamente, em caráter preventivo, até o prazo máximo de 30 dias
(trinta) dias, enquanto se processar a apuração.
 
Art. 54 – Os motoristas, cobradores, fiscais e despachantes admitidos a serviço das empresas, ficam sujeitos a registro no órgão gestor, cumpridas
suas exigências.
 
Art. 55 – Poderá ser recusado o transporte de passageiros quando:



 
•
– estiverem em estado visível de embriagues;
 
•
– for publicamente reconhecido como portador de moléstia contagiosa;
 
•
– demonstrar comportamento inconveniente;
 
•
– estiver em trajes manifestadamente impróprio ou ofensivo à moral e aos bons costumes;
 
•
– comprometer a segurança, o conforto e a tranquilidade dos demais passageiros;
 
•
– a lotação do veículo estiver completa.
 
Art. 56 – Os motoristas, cobradores e fiscais, quando em serviço, usarão uniforme, conforme modelo aprovado pelo órgão gestor, portanto, à altura
do bolso esquerdo da camisa, crachá com nome e função, além do número de identificação de registro fornecido pelo órgão próprio da Prefeitura.
 
Art. 57 – Quando em serviço, os motoristas deverão portar:
 
•
– Certificado de Registro do Veículo;
 
•
– Carteira Nacional de Habilitação
 
•
– Carteira de concessão e permissão do veículo;
 
•
– Carteira de Saúde
 
•
- Licença para motorista e certidão de cadastro, expedida pelo órgão gestor, cumpridas as exigências para tal.
 
Art. 58 – Os cobradores, quando em serviço, deverão portar:
 
•
– Licença para cobrador expedida pelo órgão gestor:
 
•
– Carteira de Saúde;
 
•
– Certidão de cadastro, expedida pelo órgão gestor.
 
Art. 59 – O pessoal das empresas, cujas atividades se exerçam em contato permanente com o público, deverão:
 
•
– conduzir-se com atenção e urbanidade;
 
•
– apresentar-se corretamente uniformizado e com asseio;
 
•
- manter compostura;
 
•
- prestar as informações solicitadas
 
Art. 60 – Sem prejuízo do cumprimento dos demais deveres previstos na legislação de trânsito e no artigo anterior, os motoristas são obrigados a:
 
•
- dirigir o veículo de modo não prejudique a segurança e o conforto dos passageiros;
 
•
– não movimentar o veículo sem que estejam fechadas as portas e saídas de emergência;
 
•
- não conversar, estando o veículo em movimento;
 



•
- não fumar em atendimento ao público;
 
•
– não ingerir bebida alcoólica ou qualquer substância estupefaciente em serviço ou antes de assumi-lo;
 
•
– não se afastar do veículo quando do embarque ou desembarque de passageiros;
 
•
– atender aos sinais de paradas nos pontos estabelecidos;
 
•
– diligenciar para a obtenção de transporte para os passageiros, no caso de interrupção de viagem;
 
•
– obedecer rigorosamente as normas e regras de trânsito;
 
•
– prestar à fiscalização os esclarecimentos solicitados;
 
•
– não dificultar a ação dos ficais;
 
•
– não conduzir nem permitir a condução de animais, plantas de médio e grande porte, material combustível ou inflamável e mercadoria ou produtos
químicos, corrosivos ou que exalem odor desagradável, assim como providência imediata limpeza do veículo;
 
•
– não embarcar ou desembarcar passageiros fora dos pontos de parada;
 
•
– não entregar a direção do veículo a quem quer que seja;
 
•
– não abastecer o veículo fora dos locais permitidos, ou mesmo nestes, quando com passageiros, ou quando dos intervalos entre balões;
 
•
– manter os motores desligados, e a noite com as luzes internas acessas, quando o veículo estiver parado nos terminais.
 
Art. 61 – Os cobradores, além das obrigações constantes dos artigos 47 e 48 no que lhes forem aplicáveis, deverão:
 
•
– estar atento para dar o sinal de partida;
 
•
– não fumar quando em atendimento ao público, nem permitir que o passageiro o faça;
 
•
– permanecer sempre em seu posto, sentado, junto à roleta;
 
•
– cobrar a tarifa autorizada;
 
•
– dar o troco devido;
 
•
– receber passes de estudantes, desde que em ordem;
 
•
– observar a lotação do veículo;
 
•
– auxiliar o motorista, sinalizando com a cigarra, quando do embarque e desembarque de passageiros.
 
Art. 62 – O empregado da empresa que, num período de 12 (doze) meses consecutivos, não tiver cometido qualquer infração a este regulamento,
terá cancelada, em sua ficha cadastral, as anotações das penalidades anteriores, porventura existentes.
 
CAPÍTULO IX
​DOS VEÍCULOS
 
Art. 63 – Para os veículos de transporte coletivo serão cadastrados e licenciados somente veículos tipo ônibus urbano, de carroceria confortável,
dotados de condições adequadas de segurança e adaptável as características de vias e logradouros públicos do Município de Porto Velho, conforme
determinação do órgão gestor, sem prejuízo de outras exigências constantes do Código de Trânsito Brasileiro e seu Regulamento.



 
§ 1º - A utilização de veículo com mais de sete anos de fabricação dependerá de autorização do órgão gestor e não poderá ultrapassar 20% (vinte por
cento) da frota;
§ 2º - A utilização dos atuais veículos que ultrapassarem a faixa de vida útil e a proporção estabelecida no parágrafo anterior, fica subordinada à
autorização especial do órgão gestor que fixará o tempo de uso ainda admissível, até o máximo de 06 (seis) meses.
§ 3º - A idade média da frota de cada empresa deverá impreterivelmente, manter-se entre três e quatro anos.
 
Art. 64 – O órgão gestor expedirá certificados de vistoria / alvará válidos pelo período de 12 (doze) meses, que será obrigatoriamente afixado no
interior do veículo, em local de fácil inspeção, bem como a certidão de cadastro de cada veículo.
§ 1º - Independentemente de vistoria regular, poderá o órgão gestor quando julgar necessário, inspecionar o veículo, determinando, se for o caso, a
sua retirada de circulação até que seja devidamente emplacado no Município de Porto Velho.
§ 2º – Todos os veículos pertencentes à frota de transporte coletivo, deverão ser obrigatoriamente emplacados no Município de Porto Velho.
§ 3º – Em casos especiais ou quando em vistoria forem feitas exigências que não impeçam a utilização do veículo, serão expedidos certificados
provisórios até a regularização da deficiência apontada, no prazo máximo de 10 (dez) dias.
§ 4º – Não será permitida, em qualquer hipótese, a utilização, em serviço, de veículo não portador de certificado válido de vistoria, e que não
apresentar boas condições de higiene, segurança e funcionamento.
 
Art. 65 – As disposições de desenhos, logotipo ou símbolo nos veículos serão forçosamente diferenciados de empresa para empresa e, previamente
aprovadas pelo órgão gestor, mediante pedido de que trata este artigo e de 12 (doze) meses, a partir da aprovação pelo órgão gestor, para uniformizar
suas frotas.
 
Art. 66 – Os veículos exibirão obrigatoriamente:
 
I – Na parte externa;
 
•com visibilidade na parte dianteira superior, iluminada à noite, número e denominação da linha, com característica e dimensões que permitam a sua
leitura a 30m de distância;
 
•no para-brisa, do lado direito do ônibus, valor da tarifa e o ponto ou pontos principais intermediários do percurso, precedido da palavra “VIA’’;
 
•nas laterais e nas partes traseiras e dianteiras o nome da empresa e o número de ordem do veículo;
 
•no para-brisa, do lado direito do ônibus e da direita da porta de entrada, avisos e itinerário provisório;
 
•facilidade para embarque e desembarque dos usuários portadores de deficiência física e idosos;
 
•os veículos equipados com motor diesel que prestarem serviço de transporte coletivo ficam obrigados a utilizar tubo de descarga à altura do teto;
 
•é vedada a fixação nos veículos de peças de publicidade paga, avisos, cartazes e assemelhados, sem a prévia autorização do órgão gestor.
 
II – na parte interna:
 
•certificado de permissão, certificado de vistoria e certificado de matrícula do motorista;
 
•na parte dianteira, acima do para-brisa, nome da empresa, número de ordem do veículo, número e denominação do telefone de fiscalização do órgão
gestor;
 
•na lateral, acima do cobrador, em caracteres legíveis, número do veículo, denominação e tarifa da linha.
 
Art. 67 – Além das exigências previstas na legislação do trânsito, os veículos serão providos de equipamentos obrigatórios, particularmente os de
segurança e os de controle de passageiros transportados, velocidade de quilometragem percorrida, instalados em locais previamente aprovados pelo
órgão gestor.
 
Art. 68 – Não poderão trafegar veículos que estejam utilizando pneus sem friso de aderência.
 
Art. 69 – O órgão gestor poderá a qualquer tempo, exigir a colocação de equipamento antipoluição, em forma e condições a serem definidas pelo
órgão gestor.
 
CAPÍTULO X
​DA FISCALIZAÇÃO
 
Art. 70 – A fiscalização dos serviços que trata este Regulamento, em tudo quanto diga respeito a economia, segurança e comodidade dos
passageiros, é incumbência do órgão gestor, sem prejuízo daquela pertinente aos órgãos de Trânsito.
 
Art. 71 – A ação fiscalizadora será exercida, de modo especial, sobre os documentos:
 
•
– relativo a empresa (certificados de permissão e autorização);
 
•
– relativo ao veículo(carteira de concessão ou certificado de cadastro, permissão, certificado de vistoria, etc.);
 
•
– relativo ao pessoal (carteira de habilitação, certificado de cadastro, licença expedida pelo órgão gestor, etc).
 



Art. 72 – Através de identidade funcional, renovável anualmente, o fiscal terá livre acesso e trânsito nos coletivos das empresas Permissionárias,
podendo ordenar reparo ou substituição do veículo que não apresentar boas condições de higiene, segurança e funcionamento.
 
CAPÍTULO XI
​DAS PENALIDADES
 
Art. 73 – As infrações dos preceitos deste Regulamento sujeitarão as empresas, conforme a gravidade ou reincidência da falta, às seguintes
penalidades;
 
•
– notificação com prazo estabelecido;
 
•
– multas por três vezes;
 
•
– retirada do veículo de circulação;
 
•
– suspensão temporária da exploração dos serviços;
 
•
– cassação.
 
Art. 74 - Cometidas, simultaneamente, duas ou mais infrações de natureza diversa, serão aplicadas, cumulativamente, as respectivas penalidades.
 
Art. 75 – As penalidades por infrações previstas neste Regulamento, variam de acordo com a gravidade ou reincidência, serão de responsabilidade
das empresas.
 
Art. 76 – As multas serão fixadas de acordo com a tabela de penalidade constante deste Regulamento de acordo com seus artigos, grupos e itens.
 
Art. 77 – As multas serão aplicadas em dobro quando houver reincidência, entendida esta, como prática da mesma infração.
 
Art. 78 – As multas previstas neste Regulamento serão aplicadas pelo órgão gestor.
 
Art. 79 – A retirada do veículo de circulação será determinada pelo órgão gestor, sem prejuízo da multa correspondente e ocorrerão nos seguintes
casos:
 
•
– conduzir o veículo sem o certificado de vistoria ou com o mesmo vencido;
 
•
– conduzir o veículo sem o certificado de cadastro;
 
•
– não preencher as exigências de higiene e conforto;
 
•
– continuar o veículo circulando, apesar de multado, sem atender as exigências do órgão gestor;
 
•
– não oferecer ao veículo condições de segurança exigidas pela legislação do trânsito ou previstas neste Regulamento.
 
Parágrafo Único – A retirada do veículo de circulação, nas hipóteses dos incisos I, II e IV, será efetivada nos terminais e, nos casos do item V, em
qualquer ponto do percurso permanecendo a sanção enquanto não for corrigida a irregularidade.
 
Art. 80 – A suspensão temporária, no todo ou em parte, na exploração dos serviços, será determinada a critério do titular do órgão gestor e se dará
quando ocorrer infração de natureza grave, mediante proposta do órgão gestor, procedida a apuração e julgamento conclusivo, assegurando à
empresa o direito de defesa.
 
Art. 81 – A cassação da Penalidade ocorrerá por ato do Prefeito do Município de Porto Velho, precedido de processo devidamente instruído pelo
órgão gestor, assegurando à empresa o direito de defesa, e só ocorrerá nos seguintes casos;
 
•
– suspensão total dos serviços, em uma ou mais linhas, durante 48hs consecutivas, salvo motivo de força maior devidamente comprovado;
 
•
– na execução de 80% (oitenta por cento), no mínimo, do número de horário ordinário em cada linha, autorizada ou permitida, em 30 (trinta) dias,
salvo motivo de força maior;
 
•
– suspensão temporária de exploração dos serviços, em uma ou mais linhas, durante 24hs, por três vezes, dentro do período de 12 (doze) meses
consecutivos, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado em cada oportunidade;
 
•



– alienação, cessão ou transferência dos direitos decorrentes da Permissão;
 
•
– ter decretada sua falência;
 
•
– Lock-Out
 
•
– dissolução legal da pessoa jurídica titular da permissão;
 
•
– não habilitação a exploração dos serviços com inobservância das exigências deste Regulamento se, no caso, de falecimento do titular da firma
individual;
 
•
– superveniência de incapacidade técnico-operacional ou econômico-financeiro, devidamente comprovada;
 
•
– negativa, retirada e sistemática no cumprimento dos deveres regulamentares;
 
•
– redução da frota, abaixo do mínimo exigido, sem a devida correção, no prazo de 90 (noventa) dias;
 
•
– embaraço à fiscalização, recusa de acesso aos escritórios, obras, instalações e dependência da empresa ou, ainda, negativa de exibição dos livros,
na forma prevista no parágrafo segundo do artigo 21, deste Regulamento.
 
Art. 82 – A aplicação de pena de cassação da permissão implicará à empresa, durante o prazo de cinco anos, de se habilitar a nova Permissão.
 
Art. 83 – A empresa poderá ser considerada inidônea, se for comprovada:
 
•
– condenação, transitada em julgado, por crime contra a Administração Pública, do proprietário, quando se tratar de firma individual, de sócio ou
diretor, quando se tratar de sociedade por cotas de responsabilidade limitada, de diretor quando se tratar de sociedade anônima, ou ainda por
condenação de procuradores com poderes de gestão e decisão em nome da empresa, qualquer que seja a sua constituição;
 
•
– condenação, transitada em julgado, de quaisquer das pessoas previstas no inciso anterior, por crime contra a vida e a segurança das pessoas,
ocorrido em decorrência da prestação dos serviços a que se refere este Regulamento;
 
•
– apresentação de informações e dados falsos, em proveito ou desproveito próprio ou de terceiros.
 
Art. 84 – A declaração de inidoneidade da empresa far-se-á por ato do Prefeito do Município de Porto Velho, após apuração em processo instaurado
e instruído pelo órgão gestor, assegurado à empresa interessada o direito de defesa.
 
CAPÍTULO XII
​DAS AUTUAÇÕES E DOS RECURSOS
 
Art. 85 – O auto de infração será lavrado no momento em que for constatada a falta e conterá:
 
•
– nome da empresa;
 
•
– número de ordem ou placa do veículo;
 
•
– local, data e hora da infração;
 
•
– nome do condutor do veículo ou cobrador;
 
•
– dispositivo legal que tipifica a infração
 
•
– prazo para defesa;
 
•
– assinatura do atuante;
 
•
– ciência do infrator ou na recusa a assinatura de duas testemunhas.



 
Parágrafo Único – Constará de três vias o auto de infração, destinando-se, a 1ª via ao infrator, 2ª via ao gestor e a 3ª via ficará no talonário a ser
arquivado.
 
Art. 86 - Das multas impostas pelo órgão gestor, caberá recurso, com efeito suspensivo, ao titular do órgão gestor, podendo a empresa exercitar esse
direito no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da autuação.
 
Art. 87 – O recolhimento da multa será efetuado na Secretaria Municipal de Fazenda, dentro do prazo de 30 (trinta) dia, a contar da data da
publicação do ato no Diário Oficial do Município de Porto Velho, caso a autuação não ocorrer ou, na hipótese de recurso, a partir da data da
publicação, no mesmo órgão oficial, da decisão condenatória no todo ou em parte.
 
Art. 88 – O não recolhimento da multa, no prazo estipulado, determinará a remessa do processo para inscrição do débito em dívida ativa.
 
Art. 89 – Lavrado o auto de infração, não poderá ser inutilizado, nem sustado o recurso de processo correspondente.
 
Art. 90 – A autuação não desobriga a empresa de corrigir imediatamente a falta, podendo ser novamente autuada.
 
Art. 91 - A aplicação de penalidade prevista neste regulamento não exonerará o infrator das cominações civil e penal cabíveis.
 
CAPÍTULO XIII
DAS INFRAÇÕES
 
Art. 92 – São infrações relativas ao veículo e de responsabilidade da empresa, além das previstas no Código de Trânsito Brasileiro e sem prejuízo de
outras cominações estabelecidas, neste Regulamento, as seguintes:
 
​Grupo A
I – falta ou defeito:
 
•
dos indicadores luminosos de direção;
 
•
dos cordões internos para sinal de desembarque com no mínimo 02 (dois) metros de comprimento;
 
•
das cigarras;
 
•
da iluminação da “vista’’ dianteira superior;
 
•
da “vista’’ dianteira com letras em dimensões inadequadas legíveis a 30 (trinta) metros;
 
•
do nome da empresa e número de ordem, em mau estado de conservação ou posição incorreta;
 
•
defeito na porta de emergência ou mau funcionamento das portas de embarque e desembarque;
 
•
excesso de gases provenientes de combustão;
 
II - falta de:
 
•
certificado de permissão ou autorização;
 
•
certificado de vistoria;
 
•
certificado de cadastro;
 
​Grupo B
 
I – falta ou defeito:
 
•
do odômetro e tacógrafo/tacomaster/tacômetro;
 
•
das legendas obrigatórias, sua colocação inadequada, ou existência de inserções ou cartazes não autorizados;
 
II – falta ou má conservação: a) dos corrimões internos;
 



GRUPO NOTIFICAÇÃO 1º VEZ 2º VEZ 3ºVEZ SUSPENSÃO

A 24Horas 50 UFIR 100 UFIR 200 UFIR Suspensão de 01 (um) carro da melhor de linha por 30

15 (quinze) dias.

B 72 Horas 70 UFIR 140 UFIR 280 UFIR Suspensão de 01 (um) carro de da melhor linha por 30

(trinta) dias.

C Imediato 90 UFIR 180 UFIR 360 UFIR Suspensão de 01 (um) carro de da melhor linha por 60

(sessenta) dias.

•
dos balaústres para embarque e desembarque de passageiros;
 
•
dos assentos ou encosto dos bancos;
 
•
dos forros internos do teto e laterais;
 
•
da iluminação interna;
 
III – falta:
 
•
de cores, logotipo ou símbolo, bem como o uso deles em desacordo com o aprovado;
 
•
de colocação adequada, no interior do veículo, do exigido nos incisos I e II, do artigo 51;
 
•
da higiene no interior do veículo;
 
•
de vidros quebrados;
 
•
de avisos internos determinados pelo órgão gestor, “Não Fumar”, “Cadeira para Deficiente Físico”, “Obrigatoriedade do Troco” e outros;
 
•
circular o veículo com excesso de lotação;
 
​Grupo C
 
I – veículo circulando;
 
•
com pneus que não ofereçam segurança;
 
•
com defeito mecânico que implique em desconforto ou risco aos passageiros;
 
•
defeito ou uso da catraca fora das condições previstas neste Regulamento;
 
•
com excesso de lotação.
 
TABELA DE PENALIDADE (valores em UFIR’s)
 

 
Alterado pelo Art. 2º do Decreto nº. 9330 / 2004
 
Art. 93 – Constituem infrações do motorista:
 
​Grupo A
 
I – descumprir o quadro de horário determinado pelo órgão gestor; II – estar em serviço:
 
•
sem uniforme ou com seu uso incorreto;
 
•
sem crachá de identificação;
 
•
sem documento;



GRUPO NOTIFICAÇÃO 1ª VEZ 2ª VEZ 3ª VEZ PENALIDADE

A ADVERTÊNCIA 30 UFIR 60 UFIR 120 UFIR Cassação de Suspensão do registro por 12 06 (seis)

meses.

B Denúncia escrita e assinada com testemunha 50 UFIR 100 UFIR 200 UFIR Cassação de Suspensão do registro por 12 (doze)

meses.

C Denúncia escrita e assinada com testemunhas Cassação de Registro Definitivo

 
•
– embarcar ou desembarcar passageiro fora dos pontos de paradas;
 
•
– conduzir o veículo efetuando freadas e arrancadas bruscas;
 
•
– não prestar informações solicitadas pelos usuários;
 
•
– recusar-se a fornecer as informações ou apresentar os documentos necessários;
 
•
– não parar o veículo para controle de catraca;
 
•
– colocar o veículo em movimento se fechar as portas;
 
•
– fumar quando em atendimento ao público;
 
•
– permitir que sejam conduzidos no interior do veículo, animais, planta de médio e grande porte, material combustível ou inflamável e mercadorias,
produtos químicos corrosivos ou que exalem odor desagradável.
 
Alterado pelo Art. 3º do Decreto nº. 9330 / 2004
 
​Grupo B
 
•
– recusar passageiro nas paradas, salvo nos casos previstos no Art. 40, ou obstruir o desembarque sem motivo justificado;
 
•
– ser descortês com passageiros;
 
•
– descer vias em declive sem marcha reduzida a velocidade compatível;
 
​Grupo C
 
1º Cassação de registro
 
•
– apresentar documento falsificado ou rasurado;
 
•
– estar em serviço alcoolizado ou sob efeito de substância estupefaciente;
 
•
– agredir ou tentar agredir moral ou fisicamente qualquer agente da fiscalização, passageiros ou colega de trabalho.
 
TABELA DE PENALIDADE (valores em UFIR’s)
 

 
Alterado pelo Art. 4º do Decreto nº. 9330 / 2004
 
Art. 94 – Constituem infrações dos cobradores:
 
​Grupo A
 
I - estar em serviço:
 
•
mal uniformizado ou com seu uso incorreto;
 
•
sem documentos;



GRUPO NOTIFICAÇÃO 1ª VEZ 2ª VEZ 3ª VEZ SUSPENSÃO

A Advertência Escrita 30 UFIR 60 UFIR 120 UFIR 29 dias Suspensão do registro por 06 (seis) meses.

B Denúncia 50 UFIR 100 UFIR 200 UFIR Suspensão do registro por 12 (doze) meses.

C Denúncia   Cassação do Registro

 
•
sem o crachá de identificação;
 
•
– não presta informações aos passageiros;
 
•
– não permitir o controle de catraca;
 
•
– fumar quando em atendimento ao público, ou permitir que passageiros o façam;
 
•
– abandonar o veículo, quando em serviço;
 
•
– recusar-se a receber passa de estudante;
 
•
– permitir que sejam conduzidos, no interior de veículo, em serviço, animais, plantas de médio e grande porte, material combustível ou inflamável e
mercadorias, produtos químicos corrosivos ou que exalem odor desagradável;
 
•
– permitir a entrada de passageiros que se enquadrem nas situações do artigo 40.
 
​Grupo B
 
•
– ser descortês com o usuário;
 
•
– deixar de dar troco, total ou parcialmente;
 
•
– recusar-se a apresentar documentos ou prestar informações citadas pela à fiscalização;
 
​Grupo C
 
•
– apresentar documentos falsificados ou rasurados;
 
•
– estar em serviço alcoolizado ou sob efeito de substância
 
estupefaciente entorpecente;
 
•
– agredir ou tentar agredir, moral ou fisicamente, qualquer agente da fiscalização, passageiros ou colegas de trabalho;
 
•
– cobrar, a qualquer título, tarifa não autorizada.
 
TABELA DE PENALIDADE (valores em UFIR’s)
 

Alterado pelo Art. 5º do Decreto nº. 9330 / 2004
 
Art. 95 – Constituem infrações dos fiscais despachantes e demais prepostos da empresa, além das prevista nos artigos 82 e 83, no que lhes couber:
 
​Grupo A
 
•
– não prestar informações, sobre itinerários e tarifas, ou fazê-lo incorretamente, aos usuários e fiscais;
 
•
– não propiciar condições para que o veículo opere nos horários previstos e autorizados;
 
•
– dificultar a ação fiscalizadora;
 



GRUPO NOTIFICAÇÃO 1ª VEZ 2ª VEZ 3ª VEZ SUSPENSÃO

A Por Denúncia escrita e assinada

com testemunha ou verificação

50 UFIR 100 UFIR 200 UFIR 29 dias

Suspensão do registro por 12 (doze) meses.

B   Cassação de registro  

GRUPO NOTIFICAÇÃO 1ª VEZ 2ª VEZ 3ª VEZ PENALIDADE

A ADVERTÊNCIA

24 horas

50 UFIR 100 UFIR 200 UFIR Suspensão por 30 (trinta) dias da

          melhor linha

B ADVERTÊNCIA

Imediato

70 UFIR 140 UFIR 280 UFIR Suspensão por 30

60 (sessenta) dias da melhor linha

C ADVERTÊNCIA

Imediato

100 UFIR 200 UFIR 400 UFIR Cassação da melhor linha

•
– determinar a partida do veículo fora do horário ou para itinerário diverso do previsto;
 
•
– preencher os Boletins Operacionais de Transporte (BOT), com rasuras ou de maneira que gerem suspeitas quanto à idoneidade do documento;
 
•
– não permanecer no local de trabalho, enquanto do funcionamento dos veículos dentro do terminal respectivo.
 
​Grupo B
 
VII – agredir ou tentar agredir, moral ou fisicamente, qualquer agente da fiscalização, passageiro ou colega de trabalho.
 
TABELA DE PENALIDADE (valores em UFIR’s)
 

 
Alterado pelo Art. 6º do Decreto nº. 9330 / 2004
 
Art. 96 – São infrações da empresa:
 
​Grupo A
 
•
– não apresentar ou retardar deliberadamente entrega dos documentos exigidos nas formas do artigo 21 e seus incisos;
 
•
– recusar ou fornecer fora dos prazos estabelecidos pelo órgão gestor, os documentos e dados exigidos no artigo 20;
 
•
– não observar: a) os horários;
 
b) os terminais, itinerários e paradas determinadas pelo órgão gestor;
 
​Grupo B
 
•
– deixar de providenciar, imediatamente, meios imediatos de transporte aos passageiros, no caso de interrupção da viagem;
 
•
– utilizar veículo sem os requisitos e especificações mencionadas no artigo 66 e parágrafos;
 
​Grupo C
 
•
– desautorizar o fiscal impossibilitar ou dificultar a ação fiscalizadora, mediante coação física ou moral, não fornecendo informações solicitadas, ou
ainda, fazendo-a fornecendo incorretamente;
 
•
– não providenciar o suprimento dos veículos de divisionária destinada ao troco dos usuários.
 
Grupo B
 
Primeiro auto de infração aplicado pelo fiscal determinado pela comissão disciplinar composta de três membros, uma da Assessoria do Gabinete do
órgão gestor, um do Departamento de Transporte do órgão gestor e um da DEPP.
 
TABELA DE PENALIDADE (valores em UFIR’s)
 

 
Alterado pelo Art. 7º do Decreto nº. 9330 / 2004
 
CAPÍTULO XIV



​DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE
 
Art. 97 – Ao Conselho Municipal de Transportes compete apreciar, discutir a apresentar sugestões relativamente a temas ligados ao transporte
coletivo.
 
Art. 98 – A composição do Conselho Municipal de Transportes será representada pelas seguintes entidades: Prefeitura Municipal de Porto Velho,
Câmara Municipal de Porto Velho, Órgão Gestor, Cúria Metropolitana de Porto Velho, DIEESE, Associação de Bairros, Sindicato dos Condutores,
Sindicato dos Jornalistas e Sindicato de Transportes de Passageiros.
 
CAPÍTULO XV
​DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
 
Art. 99 – São direitos dos usuários:
 
•
– ser transportado com segurança dentro das linhas e itinerários fixados pelo órgão gestor, em velocidade compatível com as normas legais;
 
•
– ser tratado com urbanidade e respeito pelas Permissionárias, através de seus prepostos e funcionários, bem como pela fiscalização do órgão gestor;
 
•
– ter o preço das tarifas compatíveis com a qualidade dos serviços;
 
•
– utilizar o transporte coletivo dentro dos horários fixados pelo órgão gestor;
 
•
– ter prioridade por ocasião do planejamento do sistema de tráfego nas vias públicas sobre o transporte individual, por meio de caneletas ou faixas
exclusivas aos ônibus, quando possível.
 
Art. 100 – Para garantir o conforto e a segurança do sistema, os veículos operaram com controle de passageiros mediante relógio marcador lacrado,
admitidos passageiros em pé, até o limite de sete por metro quadrado.
 
Art. 101 – O Município manterá serviço de atendimento aos usuários para reclamações e informações, sugestões e informações, objetivando a
melhoria e o aperfeiçoamento do sistema.
 
CAPÍTULO XVI
DA DESISTÊNCIA DA OPERAÇÃO PELA PERMISSIONÁRIA
 
Art. 102 – Caso a Permissionária não demonstre interesse em prosseguir com a operação das linhas, deverá notificar a empresa gerenciadora mínima
de 90 (noventa) dias.
 
Art. 103 – O órgão gestor poderá requisitar a frota da Permissionária pelo prazo de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a partir da data da notificação,
caso necessário, a fim de evitar a solução de continuidade aos serviços para que possa substituir a Permissionária desistente.
 
Art. 104 – Antecipadamente ao ato de emissão de posse, far-se-á a avaliação judicial dos bens a serem objeto da emissão, devendo o órgão gestor
devolvê-los ao término do prazo estabelecido, nas mesmas condições de uso, respondendo a gerenciadora pelos danos que eventualmente venha a
causar durante o prazo previsto no artigo 103.
 
Art. 105 – Enquanto perdurar a emissão de posse, o órgão gestor remunerará a Permissionária desistente com a verba de depreciação e remuneração,
inclusive referente a equipamento e instalações. Demais despesas administrativas e a responsabilidade civil inerente à atividade ficarão a seu
encargo.
 
CAPÍTULO XVII
​DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 106 – Não será permitido, em publicidade ou cartazes, artifício que induz o público em erro sobre as verdadeiras características de linha,
itinerário, paradas e preço de passagens.
 
Art. 107 – Os aparelhos destinados a contagem de passageiros, registro de velocidade, distância e tempo de percurso, constituirão meios de prova,
com caráter especial, a apuração das infrações a este Regulamento.
 
§ 1º - A adulteração ou viciação desses aparelhos ou registros será agravante de penalidade, se ficar comprovado o objetivo de fraude.
§ 2ª - Os aparelhos de que trata este artigo serão sujeitos a aprovação prévia.
 
Art. 108 – Na hipótese de a empresa responsável declarar-se impossibilitada de melhorar os serviços, ou executar, no prazo hábil, medidas
determinadas, poderá o Prefeito do Município de Porto Velho, através do órgão gestor, autorizar a coparticipação de outra empresa em linha onde o
atendimento esteja sendo insuficiente.
 
Art. 109 – As empresas que já explorarem os serviços de transporte coletivo de passageiros em Porto Velho, ficam obrigadas a providenciar, no
prazo de 120 (cento e vinte) dias seus enquadramentos aos dispositivos do presente regulamento, ressalva a fixação, neste prazo especial.
 
Art. 110 – O órgão gestor adotará providências necessárias para evitar que o serviço de transporte coletivo sofra solução de descontinuidade, quando
aplicadas sanções que impliquem na paralisação dos veículos.
 



GRUPO NOTIFICAÇÃO 1º VEZ 2º VEZ 3º VEZ SUSPENSÃO

A 24 HORAS 3 UPF 6 UPF 12 UPF Suspensão de 01 (um) veículo da

melhor linha por 15 (quinze) dias

B 72 HORAS 4,5 UPF 9 UPF 18 UPF Suspensão de 01 (um) veículo da melhor linha por 30 (trinta) dias

C IMEDIATO 6 UPF 12 UPF 24 UPF Suspensão de 01 (um) veículo da melhor linha por 60 (sessenta) dias

GRUPO NOTIFICAÇÃO 1º VEZ 2º VEZ 3º VEZ SUSPENSÃO

A Advertência 2 UPF 4 UPF 8 UPF Suspensão do registro por 06 (seis) meses

B Denúncia 3 UPF 6 UPF 12 UPF Suspensão do registro por 12 (doze) meses

C Denúncia Cassação de Registro + Multa de 10 UPF

GRUPO NOTIFICAÇÃO 1º VEZ 2º VEZ 3º VEZ SUSPENSÃO

A Advertência 2 UPF 4 UPF 8 UPF Suspensão do registro por 06 (seis) meses

B Denúncia 3 UPF 6 UPF 12 UPF Suspensão do registro por 12 (doze) meses

C Denúncia   Cassação de Registro

GRUPO NOTIFICAÇÃO 1º VEZ 2º VEZ 3º VEZ SUSPENSÃO

A Denúncia 3 UPF 6 UPF 12 UPF Suspensão do registro por 12 (doze) meses

B   Cassação de Registro  

             

Art. 111 – Os casos omissos serão resolvidos a critério do Prefeito do Município de Porto Velho, através do órgão gestor.
 
ANEXO XVII – DECRETO Nº 14.108, DE 28 DE JANEIRO DE 2016.
 
“Altera os artigos 20, 92, 93, 94, 95 e 96, do Regulamento de Transportes Coletivos do Município de Porto Velho aprovado pelo Decreto nº 6.633,
de 27 de abril de 1998.”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da atribuição que lhe é conferida no art. 87, IV, da Lei Orgânica,
 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo n° 14.03019/2015.
DECRETA:
 
Art. 1º. O inciso VII, do artigo 20, do Regulamento de Transportes Coletivos do Município de Porto Velho, aprovado pelo Decreto 6.633, de 27 de
abril de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 20. ................................................................................................
VII – pelos serviços abaixo elencados, serão cobradas as seguintes taxas:
a) cadastramento de veículo (ônibus) .................................... 02 UPF
b) cadastramento de motorista .............................................. 01 UPF
c) cadastramento de cobradores ........................................... 01 UPF
d) cadastramento de despachantes ....................................... 01 UPF
e) substituição de veículos ..................................................... 04 UPF
f) vistoria de veículos ............................................................ 03 UPF
g) lacramento de catraca e/ou bilhetagem eletrônica .............01 UPF
h) relacramento de catraca e/ou bilhetagem eletrônica ........1,5 UPF”
 
Art. 2º. Fica suprimida as alíneas “b” e “f” do inciso III do Grupo B do art. 92 do Decreto 6.633, de 27 de abril de 1998
 
Art. 3º. A TABELA DE PENALIDADE do art. 92 do Decreto 6.633, de 27 de abril de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
 

 
Art. 4º. A TABELA DE PENALIDADE do artigo 93 do Decreto 6.633, de 27 de abril de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
 

 
Art. 5º. A TABELA DE PENALIDADE do artigo 94 do Decreto 6.633, de 27 de abril de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
 

 
Art. 6º. A TABELA DE PENALIDADE do artigo 95 do Decreto 6.633, de 27 de abril de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
 

 
Art. 7º. O artigo 96 do Decreto n.º 6.633, de 27 de abril de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 96 – São infrações da empresa:
Grupo A
I – não apresentar ou retardar deliberadamente a entrega dos documentos exigidos nas formas do artigo 21 e seus incisos;
II – recusar ou fornecer fora dos prazos estabelecidos pelo órgão gestor, os documentos e dados exigidos no artigo 20;
III – deixar de atender as ordens de serviço emitidas pelo órgão gestor;
Grupo B
IV – deixar de providenciar, imediatamente, meios imediatos de transporte aos passageiros, no caso de interrupção da viagem;
V– utilizar veículo sem os requisitos e especificações mencionadas no artigo 66 e parágrafos;
Grupo C
VI– impossibilitar ou dificultar a ação fiscalizadora, mediante coação física ou moral, não fornecendo informações solicitadas, ou, fazendo-as,
fornecendo incorretamente;
VII – não providenciar o suprimento dos veículos de divisionária destinada ao troco dos usuários;
VIII - não cumprir:
a) os horários de saída dos pontos finais e o quadro de horário determinado pelo órgão gestor;



GRUPO 1º VEZ 2º VEZ 3º VEZ SUSPENSÃO

A 10 UPF 15 UPF 20 UPF Suspensão por 30 (trinta) dias da melhor linha

B 15 UPF 20 UPF 25 UPF Suspensão por 60 (sessenta) dias da melhor linha

C 20 UPF 25 UPF 30 UPF Cassação da melhor linha

b) os terminais, itinerários e paradas determinadas pelo órgão gestor;
IX – recusar-se a receber ou impedir que outro receba documentos emitidos pelo órgão gestor.”
 
Art. 8º. A TABELA DE PENALIDADE do artigo 96 do Decreto 6.633, de 27 de abril de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
 

 
Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto n.º 9.330, de 10 de março de 2004.
 
MAURO NAZIF RASUL
Prefeito do Município
 
CARLOS GUTTEMBERG DE OLIVEIRA PEREIRA
Secretário Municipal de Transportes e Trânsito
 
MIRTON MORAES DE SOUZA
Procurador-Geral do Município
 
ANEXO XVIII – DECRETO Nº 15.682, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2019.
“Altera dispositivos do Decreto nº 6.633, de 27 de abril de 1998, que aprovou o Regulamento dos Serviços de Transportes Coletivos do Município de
Porto Velho.”
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da atribuição
que lhe é conferida no inciso IV, do art. 87 da Lei Orgânica do Município de Porto Velho, e
 
DECRETA:
Art. 1º Dá nova redação e altera dispositivos do Decreto nº 6.633, de 27 de abril de 1998, que aprovou o Regulamento dos Serviços de Transportes
Coletivos do Município de Porto Velho, e suas respectivas alterações, que passam a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 1º Nos termos da Lei Federal nº 12.587/2012 (Mobilidade Urbana) e Lei Complementar nº 716/2018 (Lei Municipal de Concessões), compete
ao Município de Porto Velho, através do órgão gestor, planejar, autorizar, adjudicar, fiscalizar e gerenciar os Serviços de Transporte Coletivo Urbano,
Vicinal e de Fretamento no Município de Porto Velho, sob o regime de Concessão, Permissão ou Autorização, atendidas as formalidades legais.
Art. 2º Nos termos do art. 3º e 4º da Lei Federal nº 12.587/2012 e art. 38 da Lei Complementar Municipal nº 716/2018, estão sujeitos às disposições
deste Regulamento todos veículos do tipo ônibus utilizados por hotéis para fins de transporte de seus hóspedes, veículos tipo ônibus utilizados por
empresas de viagem e turismo para fins de transporte de seus clientes, veículos tipo ônibus utilizados para transporte escolar (ensino público e/ou
privado), ou para quaisquer outros fins de exploração de serviços públicos ou particulares, utilizados por veículos ônibus para transporte de
passageiros.
(...)
Art. 8º Os serviços de transporte coletivo urbano de passageiros, por ônibus, no âmbito do Município de Porto Velho, explorados por empresas ou
consórcios privados, sob o regime de Concessão, farse-á através de Licitação Pública, nos termos da legislação vigente e, dadas as características
técnicas do sistema, deverão ser executadas em conformidade com as condições e exigências técnicas estabelecidas no eventual procedimento
licitatório.
(...)
Art. 18. O contrato Administrativo de Concessão Pública de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros terá vigência de 15 (quinze) anos, podendo
ser prorrogado por mais 5 (cinco) anos, nos termos da Lei Municipal nº 1.441/2001.
§ 1°. Os contratos eventuais de Permissão ou Autorização podem ocorrer em casos excepcionais, nos termos da lei, tendo seus prazos de 12 (doze
meses), podendo ser prorrogado, diante do caso de necessidade, para que não ocorra interrupção de eventual serviço intermitente de transporte
coletivo urbano ou vicinal, bem como, os de característica de fretamento em locais de difícil acesso ou que não contemplem modalidade de
transporte coletivo ou alternativo.
§ 2º. Os casos de Permissão ou Autorização deverão contemplar necessidade de atendimento à população, mediante postulação própria ou através de
estudos e levantamentos próprios do Poder Executivo Municipal, desde que seja precedido de processo administrativo com fins de subsidiar a
possibilidade da opção de Chamamento Público para atendimento excepcional da demanda, o que ficará ao critério do Órgão Gestor.
(...)
Art. 30. (...)
II – os dados estatísticos de suas linhas em tempo real, na forma estabelecida pelo Órgão Gestor;
(...)
Art. 33. (...)
IV – idosos com mais de 60 (sessenta) anos de idade; (...)
Art. 63. Para os Serviços de Transporte Coletivo Urbano, Vicinal e de Fretamento, serão cadastrados e licenciados os veículos que atendam as
especificações técnicas definidas pelo CONTRAN, DENATRAN, CONAMA e Normas Técnicas e de Segurança da ABNT.
 
Parágrafo único. Os respectivos contratos de Concessão, Permissão e Autorização, deverão especificar o tipo de veículo de acordo com as
necessidades técnicas apontadas nos Projetos Básicos ou Termos de Referência, bem como, a definição de quantitativo de frota, reserva técnica,
idade máxima individual e idade média da frota.
(…)
 
Art. 64. As Concessionárias, Permissionárias e Autorizadas a prestarem serviços de Transporte Coletivo de Passageiros Urbano, Vicinal ou de
Fretamento deverão, necessariamente, apresentar seus respectivos veículos para a vistoria regular, com fins de expedição de alvará com validade de



12 (doze) meses, que deverá obrigatoriamente ser afixado no interior dos respectivos veículos, em local de fácil inspeção, junto a certidão de
cadastro do veículo junto ao Órgão Gestor.
 
§ 1º. Independente de vistoria regular, poderá o órgão gestor, quando julgar necessário, inspecionar o veículo, determinando, se for o caso, a sua
retirada de circulação, quando estiver em desacordo com a vistoria prévia ou contrário às especificações técnicas definidas pelo CONTRAN,
DENATRAN, CONAMA e Normas Técnicas e de Segurança da ABNT.
§ 2°. Em casos especiais, ou quando em vistoria forem feitas exigências que não impeçam a utilização do veículo, serão expedidos certificados
provisórios até a regularização da deficiência apontada, no prazo máximo de 10 (dez) dias. § 3°. Não será permitida, em qualquer hipótese, a
utilização (serviço) de veículo não portador de certificado válido de vistoria pelo Órgão Gestor ou que não apresentar boas condições de
trafegabilidade definidas pelas especificações técnicas do CONTRAN, DENATRAN, CONAMA e Normas Técnicas e de Segurança da ABNT.
(...)
Art. 72. Todos os Fiscais de Transporte do Órgão Gestor, munidos de identidade funcional, terão livre e irrestrito acesso ao funcionamento do
sistema de transporte coletivo descritos nos artigos 1º e 2º deste Regulamento, bem como, devem desenvolver todas as funções que lhe são correlatas
ao Serviço de Fiscalização, podendo aplicar as orientações e determinações legais com fins de substituição de veículos, remoção de veículos ou
interrupção da operação, quando for o caso, aplicando sempre a regra menos gravosa ao sistema e respectivos usuários. (…)
Art. 81. A cassação da Concessão, Permissão ou Autorização, nos termos deste Regulamento, deverá ser precedido de processo administrativo,
devidamente instruído pelo Órgão Gestor, assegurando o direito de defesa e contraditório, procedimento este que ocorrerá nos seguintes casos:
(...)
IV – alienação, arrendamento, fusão, cessão ou transferência irregular dos direitos decorrentes de Concessão, Permissão ou Autorização;
(...)
VII – dissolução ilegal da pessoa jurídica titular da Concessão, Permissão ou Autorização;
(...)
Art. 82. A aplicação da pena de cassação da Concessão, Permissão ou Autorização, nos termos deste Regulamento, implicará à empresa ou consórcio
de empresas, a vedação de se habilitar em nova Concessão, Permissão ou Autorização de serviços públicos no âmbito do Município de Porto Velho.
(...)
Art. 92. As Concessionárias, Permissionárias e Autorizadas a prestarem serviços de Transporte Coletivo de Passageiros Urbano, Vicinal ou de
Fretamento terão, nos termos deste Regulamento, regramento específico de Multas e Penalidades definidos de acordo com a especificidade dos
serviços apontados nos Projetos Básicos ou Termos de Referência e, em havendo omissão de qualquer tipificação, aplica-se automaticamente os
termos abaixo delineados neste Capítulo.” (NR)
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 3º Revogam-se todas as disposições em contrário, em especial os artigos 9°, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 102, 103, 104 e 105 do Decreto nº
6.633, de 27 de abril de 1998.
 
HILDON DE LIMA CHAVES
Prefeito
 
NILTON GONÇALVES KISNER
Secretário Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes
 
ANEXO XIX – PORTARIA No 091/DTR/GAB/SEMTRAN/2018
 
Porto Velho, 15 de maio de 2018.
 
“Dispõe sobre a regulamentação de procedimento quanto à documentação a ser apresentada no ato da abertura processual na Divisão de Serviços de
Transportes Coletivos, de Fretamento e Turismo e Vicinal — DSTF, pertencente ao Departamento de Serviços de Transportes — DTR, da Secretaria
Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes – SEMTRAN, e dá outras providências”.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE E TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO – SEMTRAN, no uso
de suas atribuições legais, conforme a Lei Orgânica do Município de Porto Velho em seu Art. 94, S 1 0 , combinada com a delegação de competência
nos artigos 60 e 70 , SS 1 0 e 20 , da Lei Complementar 648, de 06 de janeiro de 2017, bem como de suas alterações constantes nas Leis
Complementares 650, de 08 de fevereiro de 2017 e 689, de 31 de outubro de 2017, as quais lhe conferem poderes sobre esta Secretaria, que neste
âmbito atribui-se à Divisão de Serviços de Transportes Coletivo, de Fretamento, Turismo e Vicinal — DSTF, com o objetivo de melhorar o
atendimento ao público bem como a sua efetiva rapidez.
 
Considerando, artigo 50, Incisos: VIII, IX, XVIII; XIX; XX da Lei Complementar n 0 12.543 de 07 de março de 2012;
 
Considerando, a agilidade processual, no âmbito da Secretaria Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes.
 
RESOLVE:
 
Art. 1 - DISCIPLINAR, a apresentação de todas as documentações no ato da abertura processual em consonância com o Artigo 20 e incisos I a VII
do Decreto no 6.633 de 27.04.1998, alterado pelo Decreto no 9.330 de 10.03.2004. Na Divisão de Serviços de Transportes Coletivo, de Fretamento e
Turismo e Vicinal – DSTF para cadastro do registro da empresa, cadastro de veículos, motorista, cobradores e fiscais (despachantes) das empresas de
transportes coletivo urbano, vicinal, fretamento e turismo no Município de Porto Velho nos termos deste Artigo:
 
a) Transporte Coletivo Urbano:
 
I - Taxa de Expediente (DAM).
II - Taxa de Abertura de Processo (DAM).
III - Taxa de Cadastro de veículos individual.
IV - Taxa de Cadastro de motorista individual.
V -Taxa de Cadastro de cobrador individual.
VI -Taxa de Cadastro de Fiscal (despachante) individual.



VII - Taxa de Vistoria de veículo Individual.
VIII - CNPJ da empresa.
IX - Contrato Social e Alterações (se houverem).
X - Documentos pessoais do (s) representante (s) da empresa (RG, CPF, Título de Eleitor).
XI - Certidão Negativa Criminal — Justiça Estadual dos motoristas, cobradores e fiscais (despachantes) da empresa.
XII - Certidão Negativa Criminal — Justiça Federal dos motoristas, cobradores e fiscais (despachantes) da empresa.
XIII - Certidão de Registro e Licenciamento do Veículo — CRLV (em nome da empresa).
XIV - Contrato de Arrendamento (se houver).
XV - Comprovante de Regularização fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa.
XVI - Certidão Negativa Criminal — Justiça Estadual do (s) representante (s) da empresa.
XVII - Certidão Negativa Criminal — Justiça Federal do (s) representante (s) da empresa.
XVIII - Apresentar laudos técnicos de vistoria de mecânica e elétrica do veículo cadastrado na SEMTRAN em conformidade com a NBR 14040, por
empresas acreditadas pelo INMETRO e DENATRAN.
XIX -Apresentar laudo de vistoria de tacógrafo, por empresas acreditado pelo INMETRO e DENATRAN.
XX -Vistoria de veículos individual pela Fiscalização de Transportes lotada na Divisão De XXI Gerenciamento, Fiscalização e Controle De
Transporte — DGFTR.
 
a) Transporte de Fretamento e Turismo e Vicinal
I - Taxa de Expediente (DAM).
II - Taxa de Abertura de Processo (DAM).
III - Taxa de cadastro de veículos individual.
IV - Taxa de cadastro de motorista individual.
V - Taxa de cadastro de cobrador individual (se houver).
VI - Taxa de Vistoria de Veículo individual.
VII - CNPJ da Empresa.
VIII - Contrato Social e alterações (se houverem).
IX - Duas fotos 3x4 dos motoristas, cobradores da empresa.
X - Documentos pessoais dos motoristas, cobradores da empresa (RG, CPF, Título de Eleitor).
XI - Certidão Negativo Criminal — Justiça Estadual dos motoristas, cobradores da empresa.
XII - Certidão Negativa Criminal — Justiça Federal dos motoristas, cobradores da empresa.
XIII - Alvará de licença de funcionamento da empresa.
XIV - Certidão de Registro e Licenciamento do Veículo — CRLV (em nome da empresa).
XV - Contrato de arrendamento (se houver).
XVI. Comprovante de Regularização fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa.
XVII. Certidão Negativa Criminal — Justiça Estadual do (s) representante (s) da empresa. XVIII. Certidão Negativa Criminal — Justiça Federal do
(s) representante (s) da empresa.
XIX. Apresentar Laudo de vistoria de mecânica e elétrica do veículo cadastrado na SEMTRAN em conformidade com a NBR14. 040, por empresas
acreditadas pelo INMETRO e DENATRAN.
Apresentar laudo de vistoria do tacógrafo, por empresas acreditadas pelo INMETRO e DENTRAN.
XXI. Vistoria de veículos individual pela Fiscalização de Transportes lotada na Divisão De Gerenciamento, Fiscalização e Controle De Transporte
— DGFTR.
 
Art. 2º - Baixa do Veículo
I -Taxa de vistoria de baixa de veículo individual.
II. - CRLV do veículo atual.
III - Requerimento da empresa solicitando a baixa do veículo no sistema de cadastro da SEMTRAN.
IV - Vistoria de baixa de sistema realizado pela Fiscalização de Transportes da SEMTRAN.
 
Art. 3º - A não apresentação de toda a documentação, prevista no Art. 1 0 das letras "a" e "b" e Art. 20 desta Portaria, o processo não poderá ser
apreciado pelo servidor competente, tirando assim quaisquer responsabilidades por partes desta Secretaria.
 
Art. 4º -As vistorias nos veículos deverão ser realizadas, pelos agentes fiscais municipais de transportes da SEM T RAN, lotados na Divisão De
Gerenciamento, Fiscalização e Controle De Transporte — DGFTR.
 
Art. 5º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 6 º – Revogam-se todas as disposições em contrário, em especial a Portaria no 094/ASTEC/SEMTRAN, de 29 de abril de 2013, publicada no
DOM n o 4.475, de 06 de maio de 2013, fls. 008.
 
Atenciosamente,
 
CARLOS HENRIQUE DA COSTA
Secretário Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transportes
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